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Se nós queremos ser lwres, 
se nós- pretendemos conservar iúnvio - 
laveis estes lhezouros ineslimaveis, 
pelos quaes temos tanto tempo tra - 
balhado, se nós não tencionamos 
abandonar a nobre lula, em que por 

ro muito tempo temos nos empenhado 
e que lemos iravado sem desfalleci - 
mentos alé consecução do nosso glo - 
rioso ideal, devemos batalhar. 


(Discurso de P. Henry no Gapi- 
tolio da Virginia). 
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e honrado 


RNADOR DO AMAZONAS 


ALGUMAS PALAVRAS 


Em 1899 escrevemos, em Manãos, algumas linhas 
“sobre a questão de limites do Brasil com a Bolivia 


pelo Amasonas e que ainda se não acha resolvida. 


Fizemos, nessa occasião, em falta de documentos, 
* ligeiros estudos sobre os tratados hispano-portugue- 
— zes de 43 de Janeiro de 1750 e 4 de Outubro de 1777, 

“procurando, sobre tudo, provar que, em face do tra- 
tado brasileo-boliviano de 27 de Março de 1867, a“ 
consagrar o principio do uti possidetis, as regiões do 


— “Acre e Yaco, que demoram entre a margem esquerda 


“do rio Madeira e a origem principal do Javary, pre: 
tendidas pela Bolivia e onde se havia fundado um Es- 
tado Independente, erão, de facto e de direito, partes 
integrantes do territorio nacional. (1) 

Esse procedimento, que não obedecia a sentimen- 


(1) Esses estudos toram publicados no «Amasonas» e no jor- 
nal «Patria», que foi, depois, empastellado em cireumstancias que 
ninguem ignora, 
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tos partidarios, foi corollario da justificação de uma 
assembléa popular, que haviamos convocado em 22 
de Agosto d'aquelle anno e que trouxe, entre outras 
consequencias, a exoneração de empregados estadoaes, 
que, patrioticamente, tinham-se collocado ao nosso 
lado em defesa da integridade da Patria. 

Passaram-se mezes de anarchia nas ditas regiões, 
até que o governo federal decidio intervir para 
restabelecer a ordem e continuar o traçado AUTO 
da nossa fronteira. 

Estariam victoriosas as nossas idéas se, à extiticto 
do tal Estado Independente, correspondesse alli a rein- 
tegração da nossa soberania que o protocollo de 19 
de fevereiro de 1895 havia, seriamente sacrificado, 

Infelizmente, assim não foi. 

O nosso governo havia, protocollisando o dito trata- 
do de 1867, commettido um erro tão grave que seria, 
inevitavelmente, a origem de muitos outros. 

Com effeito, além da successão continua de com- 
missarios, que se demittiam pela fadiga e minados 


pelas enfermidades, a entrega provisoria ao governo 


da Bolivia de territorio, onde só o Brasil tinha, à 
custa de vidas de nossos compatriotas, desdobrado e 
exercido soberania, desde muitos annos. 

Permanece, pois, para nós, a questão primitiva : 
violação da nossa integridade, as duvidas e hesitações 
do nosso governo. 

E, embora já não vigore o protocollo de 19 de fe- 
vereiro de 1895, mas o principio estabelecido na nota 
de S de abril de 1896 e reiterado na de 25 de abril 
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à “do 1898 (4) perduram, porém, as consequencias desse 
criminoso acto: a injusta occupação boliviana, com 


constantes à propriedade de brasileiros, adquirida em 
nome das nossas leis, a sombra da nossa bandeira ! 
“ E”, por isso, que surgio este pequeno e humilde li- 
“vro, mais um protesto aos muitos outros. que se 
tem levantado em favor da historia e dos nossos do- 
“minios. 

A todos aquelles que tem, dominados desses senti- 
mentos, combatido pela causa nacional, elle rende 
bscuro e insignificante preito de homenagem, inci- 
tando-os à continuação da luta, que só deve terminar 
quando forem reconhecidos os nossos direitos. 
Lisboa, Outubro de 4901. 


(1) Em virtude do qual busca-se, actualmente, por meio de uma 
commissão mixta, a origem principal do Javary, conforme o tra- 
tado de 14867, que o dito prótocollo havia, flagrantemente, des- 
respeitado. 


* assombro de todas as consciencias e os attentados 


e 


 PRO-MEMORIA 


- Ha no tratado de limites entre o Brasil e a Bolivia, 
de 27 de março de 1867, um dos succedaneos aos de 
43 de janeiro de 1750 e 1.º de outubro de 1777, entre 
a Hespanha e Portugal, duas idéas, absolutamente 
inseparaveis : 
“ a) Uma diz respeito à Geodesia, aos pontos geogra- 
* phicos que deve obedecer e seguir o traçado da fron- 
teira; 
.b) A outra é rigorosa e exacta applicação de um 
“principio de direito. 
“No 4.º caso, ha simplesmente o facto material de- 
- procurar os logares por onde deve passar a linha de 
— “demarcação e traçal-a, em seguida, levantando mar: 
- cos para assignalar a extensão das soberanias terri- . 
toriaes. Não é vacillante a operação, posto se torne 
“muitas vezes bastante penosa, em consequencia das 


(1) A Bolivia é, de todos os Estados sul-americanos, aquelle 
cujos limites politicos tem sido mais bizarramente traçados, — 
Elisée Reclus, Geog. Univ. T. 18, pags. 629. 
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difficuldades de communicação para regiões remotas 
dos centros mais populosos, da insalubridade de cli- 
mas e dos immensos sertões a percorrer. 

No 2.º caso, porém, embora tudo se resolva no ga- 
binete, entre 'o folhear dos livros e o labutar da lo- 
gica, podem surgir controversias ou serios embara- 
Gs, à produzir complicações internacionaes. 

Alli uma questão methematica, que será positivada 
por meio de calculos, latitudes e longitudes, observa- 
ções astronomicas, infalliveis, precisas e incontesta- 
veis; aqui uma investigação doutrinaria, com todo 
cortejo de opiniões diversas, baseadas em especula- 
ções philosophicas e conceitos contradictorios : a posse 
com os seus consectarios, a applicação de um inter- 
dicio, d'ella originario, a extensão ou diminuição de 
soberanias, a constatação de um facto, de indagação 
historica, que talvez, difficiinente, se transforme em 
direito, quando entram em jogo a má-fé, o sophysma e 
as ambições, pautadas pela expansibilidade de patrio-. 
tismo indigena, semre hesitante em suas pretensões, 
mas audacioso em tentativas de engrandecimento. 

Aquelle principio — o da demarcação — 
tem por base o do uti-possidetis, isto é, deve 
afastar-se dos pontos convencionados, por onde 
tem de cortar a linhã para respeitar as occupações 
efectivas, por qualquer das partes demarcantes, de 
regiões, outrora, incultas, mas, no momento do tra- 
balho de campo, exploradas e mantidas por longo tem - 
po, Mansa, ininterrupta e pacificamente, com todos os 
requisitos de soberania. - 
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ajuste de fronteiras; porque outro não deveria ser 
criterio para esse fim, attento a transição, que se 
ou, n' America do sul, colonias que se emancipa- 
, paizes, quasi deshabitados e extensos, que sahiam | 
o regimen gd e se constituiam em naciooalida- 
Ee 
o 
“jam is se oppoz à sua applicação, como dêo provas 
+ q demarcação que teve logar, pelo Estado de Matto 


a dita Repnblica, faz-se mister invocal-o e dar-lhe 
“mais ampla, completa e solemne execução, seja em 
vor de um ou de outro povo.. 

“Assim manda a justiça, a bem da dignidade € e dos 
“brios nacionaes. 
Acima de tudo, a eloquencia dos factos, os reflexos 


luminosos da historia, para ari definitiva da ver- 
dade. - 


É) que era a Bolivia antes de 1822, À situação especial do Amaso- 
“nas no concerto das republicas hespanholas e das colonias eu- 
= ropéas, no continente sul-americano. O principio da linha me- 
“pidiana e o do divortium aquarum. Os tratados coloniaes e as 
respectivas demarcações. 


Ao sueste do Imperio dos Incas, atravessado pela cordi- 
heira dos Andes e apresentando, para o oriente, a forma de 
ma planície selvagem, demorava, outr'ora, antes das vi- 
itas de Pizarro, Valdivia e de Solis ao sul d'America, um 
— extenso territorio, habitado por população indolente e com- 
—  pletamente alheia á civilisação, que fôra encontrada, em 
1524, nas regiões do norte, onde floresceram Tumbez, 
- Cuzco e Puna, territorio sem feição particular, invadido, de 
vez em quando, apos as conquistas do Perú, Chile e Rio da 
“ Prata, pelos colonisadores da visinhança, sempre avidos e 
em demanda de fabulosas riquezas. 
a “ Exercendo pela sua situação, mais proxima do governo 
- de Panamá, d'onde, para o sul, partiram as expedições, a 
- hegemonia sobre os outros paizes, banhados pelo Pacifico, 
foi o Peru que teve, ao receber o baptismo da corrente 
européa, de dar nome a esse territorio, inhospito e quasi 
deshabitado, sem historia ou traços de brilhante antiguidade. 
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Os exploradores, pois, do seculo 16 deram-lhe o nome 
de Alto-Peru, ou de Charcas, sendo mais tarde, (1) em pleno 
dominio colonial hespanhol, annexado ao vice-reinado de 
Buenos-Ayres. a 

Nunca teve limites determinados, como de suas existen- 
cias deixaram, aliás, algumas prevas os povos de Quito, do 
Imperio peruano, das alturas do Chile e das margens do Rio 
da Prata. : 

Por seu lado, os reis de Hespanha e Portugal, tratando 
de limitar seus dominios n'America meridional, não se pre- 
oceuparam de individualisar as linhas relativas a cada uma 
das colonias hespanholas, que eram em grande numero, e 
tinham, pela maior parte, governos proprios, separados € 
distinctos uns dos outros, sómente subordinados á tutela 
metropolitana. ; 

Assim é que, desde a escriptura de Saragoça, obediente 
ao traçado de linha meridiana, principio dominante e já 
estabelecido por Alexandre VI em 1493, a respeito das 
descobertas feitas e que viessem a fazer portuguezes e hes- 
panhoes, e mantido em Tordesillas (1494) até os tratados 
de Madrid (1750) annullado em 1761 e de S. Ildefonso (1777) 
que adoptaram, com muito criterio, para delimitação de fron- 
teiras, 0 divortium aquarum, ficaram imprecisos os limites das 
duas coroas e sempre confusas as respectivas raias, 

Independentes, quasi a um só tempo, todas as colonias | 
d'America” do sul, teve o Brasil, pela sua situação, maiores 
dificuldades a vencer que as outras nações, que se consti- 
tuiram, attento a multiplicidade de fronteiras com todas 


(1) Segundo E. Réclus, Geog. Univ. T. 18, p. 629, em 1776; con- 
forme Gortambert. Cours de Geog. p. 816 e André Besson—La Boli- 
vie, em 1778. 
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cepção do Chile, e a ignorancia absoluta dos er 
, que. se admittiam como limitrophes, em sua geral 
são “despovoados e de dificil communicação com os 


Tiveram, portanto, os estadistas do Imperio de conjurar 
es embaraços à existencia politica da ex-possessão portu- 
jeza, celebrando tratados com todas as republicas visinhas 
té com as tres potencias européas que, ao norte, ainda 
possuem pequenas colonias. E, manda a justiça, que se 
admire a sabedoria, habilidade e diplomacia com que se 
BO peiáram os brasileiros d'aquelle tempo, cujos tra- 


— Muito maior e maisrico que qualquer dos seus confinantes, 
* cubiçado, por outro lado, pelos conquistadores franceses e 
inglezes, tendo sido aquelles já repellidos, por via de arbi- 
sem, tem o Brasil de estar sempre álerta para defesa de 
sua integridade e fiscalisação de sua vastissima fronteira. 


dê accentuar-se por dous motivos de ordem superior, além 
da extensão do territorio e maior numero de raias: o transito 
forçado por suas grandes artérias e a riqueza de maravilho- 
as florestas. 
* Com effeito, ainda pendia a questão franco- RAS 
“sobre o territorio do Amapá, quando surgio a necessidade 
“de regular limites com a poderosa Inglaterra e ultimar a 
se fronteira com a Bolivia, que, como se sabe, foi fundada em 
1822 por SimãoB olivar, depois da guerra da independencia. 
Em 2 de maio de 1493, o papa Alexandre VI, no intuito 


a 


de assegurar á egreja de Roma a conquista das almas, 
que se espalhavam pelo mundo, expediu a bulla — Inter . 
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E”, sobretudo, pelo Amasonas que semelhante acção tem. 
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cetera Divine Majestatis beneplacita opera — aos reis Fer- 
nando e Isabel de Castella, dando-lhes, concedendo-lhes e 
assignando-lhes, para sempre, todas as ilhas e terras firmes 
achadas ou que se achassem, descobertas ou que se desco- 
brissem para o Occidente e Meio-Dia, correndo e traçando 
uma linha do pólo arctico ao pólo antarctico, comtanto que 
essas ilhas e terras firmes não fossem possuidas, até o dia de 
natal de 1492, por qualquer outro rei ou principe christão. 

Mais tarde, em 7 de junho de 1494, tomando por base à 
mesma-bulla, foi celebrado entre os ditos reis de Castella e 
o de Portugal, D. João V, o tratado de Tordesillas, que, 
estabelecendo, como havia feito o papa, uma linha recta de 
norte a sul, pelo Oceano, a 370 leguas ao poente de Cabo- 
Verde, reservou todas as descobertas feitas e que se fizes- 
sem, pela parte do nascente, aos portuguezes e pela parte 
do poente á coroa hespanhola. 

Suscitando-se duvidas a respeito da propriedade de Ma- 
luco e outras ilhas e lavrada, em Sarogoça, 22 de abril de 
1529, uma escriptura de venda dessas possessões, outor- 
gada pela Hespanha ao rei de Portugal, predominou ainda, 
* quanto ao mais, o traçado meridiano, sempre obscuro, mais 
ficticio do que real, incapaz de satisfazer necessidades de 
boa amisade, em consequencia das novas descobertas, quasi 
todas ao poente da linha imaginada. 

D'ahi, a celebração do tratado de Madrid, em 13 de j ja- 
neiro de 1750, mais consentaneo com a reálidade, tendo 
tomado por base 0 divortium aquarum e os principios do uti 
possidetis ou da occupação primitiva, como se poderá vêr na 
pespecuga exposição de motivos : 


«tomando por balizas as paragens 
«mais conhecidas, para que em ne 
«nhum tempo se confundão, nem 
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«dêem occasião a disputas, como 
«são a origem e curso dos rios e 
«os montes mais notaveis; cada 
«parte ha de ficar com o que actual- 
«mente possue, excepção das mu- 
«tuas cessões, que em seu logar” 
«se dirão, as quaes se farão por 
«conveniencia commum» 


"Eis 0 que, relativamente ao Amasonas, deveria ser a 
de demarcação : : 


«Desde o lógar, que na margem . 
«austral do Guaporé fôr assigna-. 
“«lado para termo da raia, baixará 
«a fronteira por todo curso do rio 
«Guaporé até mais abaixo da sua 
«união com o rio Mamorê, que' 
«nasce na provincia de Santa Cruz 
«de la Sierra e atravessa a missão 
«dos Moxos e formão juntos o rio 
«chamado da Madeira, que entra 
“é «no das Amasonas ou Maranhão 
] «pela sua margem austral. Balxará 
F «pelo alveo d'estes dous rios, já 
- «unidos até a paragem situada em 
«egual distancia do dito rio das 
“«Amasonas .ou Maranhão e da boca 
«do dito Mamoré e desde aquella 
«paragem contiuuará por uma linha 
«Leste-Oeste até encontrar com a 
«margem Oriental do rio Javari, 
«que entra no rio das Amasonas 
«pela sua margem Austral; e bai- 
«xando pelo alveo do Javary, até 
RES «onde desemboca no rio das Ama- 
E «sonas ou Maranhão, proseguirá 
ço " «por este rio abaixo até á boca 
«mais occidental do Japurá......» 


% 


20 A FRONTEIRA BRASILEO-BOLIVIANA 


Iniciadas as demarcações, mediante as Instrucções de 

17 de janeiro, 17 de abril, 12 de julho de 1751 e 30 de 

- Qmaio de 1753, surgiram, como era de préver, obstaculos 
invenciveis e serias disputas entre os commissarios dos 
“dous paizes, além das lutas que, pelas regiões até então 
desconhecidas, tinham de sustentar com os selvagens -e os 
irreconciliaveis elementos da natureza. 

Verificada, pois, a impossibilidade de vencer todas essas 
difficuldades e conciliar, n'esse momento, o interesse das 
duas corôas,-foi resolvido, eritre ellas, para manutenção da 
paz e boa harmonia, voltar ao modus vivendi, anterior a 
1750.-D'ahi, o tratado de 12 de fevereiro de 1761, (1) cele- 
brado no Pardo, que, annullando o de Madrid e todas as 
consequencias que, da sua execução, haviam resultado, res- 
tabelecêo a bulla de Alexandre VI, a escriptura de Saragoça 
e o tratado de Tordesillas e, conseguintemente, o principio, 
já condemnado, da linha meridiana. 

Como é facil comprehender, semelhante estado de cousas 
não podia ir muito longe e teria que desapparecer, logo que 
se dissipassem as animosidades, provenientes, entre os 
subditos, dos conílictos, que se travaram n'America do Sul. 
Era preciso dar tempo ao tempo, evitar discordias entre as 
duas nações ibericas, desintelligencias que podessem animar 
as pretensões francesas, inglezas e hollandezas, já manifes- 
tadas em diversos pontos das colonias. 

Assim, pois, quando os animos se acalmaram e mais 
seguras eram as noticias, que chegavam ás metropoles, das 
regiões centraes do continente sul-americano, assignalan-. 
do-se rios e fronteiras naturaes, deram-se pressa os sobe- 


(1) Mantido pelo de 10 de fevereiro de 1763, assignado em 
Paris. 
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s de Portugal e Hespanha em celebrar um outro tratado 
minar de limites, que, eflectivamente, teve logar em 
Nidefonso em 1 de outubro de 1777, tratado que repro- 
“em relação a Amasonas, os mesmos dizeres do tratado - 
e Madrid (art. 10 e 11)—(1). E 
E, apezar do eclypse produzido até 1777, tornando va- 
ante à orientação que se devia seguir na delimitação dos 
inios. portuguez e hespanhol, n'America do sul, veio 
mpre a ser consagrado 0 uti possidetis como base para o 
cado das fronteiras, a conciliar interesses e desviar cons- 
3s e futuras reclamações, obedecendo -se ainda o divor-. 
caquarum, para que os confins ficassem menos sujeitos à 
troversias. : : 
o «Sigam as direcções dos montes 
«pelos cumes d'elles ou dos rios 
«onde os houver a proposito; que 
«as vertentes dos ditos rios e nas- 


«centes d'elles sirvam de marcos a 
«um e outro dominio, onde assim 


2 


(1) Desde o logar que na margem austral do Guaporé fôr as- 
Signalado para termo da raia, baixará a fronteira por toda cor- 
- Tente do rio Guaporé até mais abaixo da sua união com o rio 
— - Mamoré, que nasce na provincia de S. Cruz de la Sierra e atra- 
= vessa a missão dos Moxos, formando juntos o rio que chamam da 
Madeira, o qual entra no Amasonas ou Maranhão pela sua margem 
austral. Baixará a linha pelas aguas d'estes dous rios Guaporé e . 
- Mamoré, já unidos com o nome de Madeira, ate a paragem si- 
“tuada em egual distancia do rio Maranhão ou Amasonas e da boca 
do dito Mamoré; e desde aquella paragem continuará por uma 
linha leste-oeste até encontrar com a margem oriental do rio 
Javary, que entra no Maranhão pela sua margem austral; ce, bai- 
xando pelo alveo do mesmo Javary, ate onde desemboca no Ama- 
sonas ou Maranhão, proseguirá aguas abaixo d'este rio ate a 
boca mais occidental do Japurá, que desagua n'elle pela margem 
'septentrional. Ea 


Er 
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“«se poder executar, para que os 
«rios, que nascerem em um domi- 
«nio e para elle correrem, fiquem 
«desde a nascente d'elles para esse 
«dominio. sã » 
«Que fiquem cobertas as posses- 
«sões das duas coroas e sem pre- 
«juizo dos respectivos estabeleci- 
«mentos (Arligos-IV e XII do dito 
- «lratado de 114 de out. 1777).» 


Devia-se, então, “correr sempre a fronteira por meio de 
balizas naturaes, sem attendera alguma porção mais ou me- 
nos de terreno que podesse ficar à uma ou à outra parte (1). 

E, assim, procedendo-se, nos annos seguintes, a demar- 
cação entre as duas coroas, ficou toda região do Acre, alto 
Purus e Yaco, como já se via no mappa de G. de L'Isle, 
dentro do Brasil; porquanto tinhamos a nosso favor os dous 
principios fundamentaes do tratado de 1777 (2): 

«) quasi todo curso d'aquelles tres rios, que corriam 
para a bacia do Amasonas, banhava a possessão portugueza, 
cujo desenvolvimento era mais notavel que o da ex-audiencia 
de Charcas ou alto Peru; 

b) ambas as margens do Amasonas, até a foz do Javary, 
inclusive a margem oriental deste, pertenciam, de facto e 
de” direito, ao Brasil, como foi reconhecido em 1750, ante- 
riormente confessado pela França no art.º 10 do tratado de 
Utrecht de 11 de abril de 1713 e novamente declarado, nos 


(1) Ibidem—Art.os 10 e 13. 

(2) E” uma carta franceza, de 1703, mais imparcial para os nos- 
sos antagonistas, que, talvez, a dos engenheiros portuguezes. E' 
baseada nas descripções dos hespanhoes Herrera de Laet, Acúna, 
e Rodriguez. 
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pos 41 e 20 do convenio de S- Ildefonso, pelo rei de Hes- 
nha. (1) ; 

| mai reza: estabelecendo Os tratados hispano- 
e a margem oriental do rio Javary seria à 


Jinha-fronteira . em toda sua extensão, como Se deve com- 
prehender, porque não se determinava que fosse em parte 
“e devendo semelhante linha partir do Madeira na direcção 
"de leste-oeste até encontrar à nascente d'aquelle rio, que 
seria O marco, é logico que às cabeceiras dos outros TÃOS, 
n etendida, hoje, pela Bolivia, 


“que ficam em parte da zona, pr 
“como O Acre, Purús e Yaco, circumscripta pelos ditos Ma- 


eira e Javary, deviam ser, como, de facto, foram e são, Hi- 
mites entre o Brasil e as ex-possessões hespanholas pelo 


Amasonas. 
Conseguintemente, 
"dominio lusitano e, portanto, 
"deviam ficar e pertencer a esse dominio. 
Ro Bb, dado mesmo que as origens dos tios Acre, Purus € 
“e Yaco sejam mais oceidentaes que às do Javary, ainda 
"assim deviam ser, como, de certo, foram, Os marcos entre 
"as colonias, balizas naturaes recommendadas/sempre por 


todo systema de ajuste entre às duas coroas da peninsula | 


nortuguezes qu 


os tres referidos rios nasciam no EX- 
desde as respectivas nascentes 


iberica. é 
Portanto, não se devia attender à porção de terreno que; 
mais para O ocei- 


buscando-se as cabeceiras dos ditos rios, 
/ dente da nascente do Javary, ficasse para o lado do Brasil, 
tanto mais quanto; durante sua existencia colonial, & eX-MU- 
diencia de Chareas ou territorio do alto Perú não tinha e 


II — 

(1) Vid Diarios e mappas das demarcações hispano-lusitanas 
de 1759 e 1789. Mem. de Aguilar Y Jurado e Requena (1800). Gh. 
Calvo — Recueil hist. complet. des iraités, T. 1X P» 126. 


+ 
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nem mesmo hoje tem estabelecimentos ou posses effectivas, na 
região banhada por esses rios, que devessem ser cobertas. 

Já se vê que, fazendo todas as concessões possiveis à 
Bolivia, de hoje, não podem cahir, em vista dos antigos tra- 
tados e demarcações, sob seu dominio os terrenos, que, ha 
pouco tempo, começou a nos contestar. 

Eis ahi o elemento historico do problema, d'essa questão | 
muito debatida nos ultimos dias e que já nos tem custado 
sacrificio de vidas, cerecamento de soberania, prejuizos 
economicos e commerciaes. 

Além da invasão do nosso territorio, com flagrante vio- 
lação dos direitos de propriedade particular e todo cortejo 
de violencias contra brasileiros, que, sentem o braço in- 
vasor, a mais completa anarchia. em diversas epocas, suc- 
cedendo-se à paz, que sempre alli reinou, a desorganisação 
do trabalho e applicação de leis e costumes, repellidos pelas 
nações civilisadas. 

O nosso governo, o governo da Republica, foi quem 
auctorisou todos esses desmandos, sacrificando, momenta- 
neamente, a integridade da Patria. 

E”, pois, elle o maior de todos os criminosos. 

Com effeito, na peior das hypotheses para o Brasil, 
quando não prevalecessem a systhematisação, o pensamento 
e a palavra dos tratados hispano-lusitanos, as demarcações 
que, em virtude dos mesmos, tiveram logar, as.cartas geo- 
graphicas que foram levantadas, a unica cousa, que se devia 
admittir, até conclusão da linha de fronteira, pelo Amaso- 
has, era o caracter litigioso dos terrenos banhados pelo 
Acre, alto Purus e Yaco. 

Mas, ainda n'essa hypothese, como já existia n'essa re- 
gião a soberania brasileira, mansa, pacifica, ininterrupta, 
deslocando-se em beneficios por mais de 30 annos, exer- 
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a luz do dia, com plena sciencia- dos nossos adyer- 
rios, que jamais protestaram, devia a mesma soberania 


ratado de 27 de março de 1867, se concluisse a demar- 
“cação, direito de soberania que sóo Brasil podia exercer 
“sem concorrencia da Bolivia, porque esta nunca teve estabe- 


tigiosos. 
“A idéa, pois, de uma commissão mixta para adminis- 
rar à região contestada, se fosse lembrada, teria de 
ir, em vista d'esses factos, que produzem argumentos 
sso favor. g 
No emtanto, nem mesmo semelhante alvitre teve lo- 
gar e, apezar da nossa longuissima occupação e posse 
“do territorio, de que se trata, conspurcou-se o'nosso direito 
“e commetteu-se a maior das vergonhas: o governo federal, 
violando a Constituição, cortando a integridade do paiz, assi- 
gnou, com punho firme, a entrega dos ditos terrenos aos 
“nossos adversarios, occupantes exclusivos, hoje, de uma das 
= mais ricas zonas do norte do Brasil. 
E A historia dos tratados, relativos á questão e anteriores 
à nossa independencia, as explorações feitas e assignaladas 
e o vinculo, que tutelava esses terrenos ao governo do 
Amasonas, não influiram no animo da nossa chancelaria, 
que pretendeu até destruir o convenio de 27 de março de 
1867, por meio de um celebre protocollo, como passaremos 
a demonstrar. 


ecimentos cultura, exploração e auctoridades nos terrenos==="* 


E ag ao Amasonas. ) 


7 de. Epis de 4807, o uti eia e o) prot x 
do 49 de fevereiro do 1895 


4 


* Sua Mijonjad [o] “Imperador do 
Brasile a Republica da Bolivia con- 
cordão em reconhecer, como base 
para determinação da fronteira en- 
tre os seus respectivos lerritorios, o 
Uti possidelis e, de conformidade 
com este princípio, declaram e def. 
nem a mesma po ontedna: do modo se- 
ea « 


E, o. (o ade e a 
é uma parallela, tirada 

margem. esquerda. na lati- 
«tude Sul de 10.º e 20º alé encontrar 


«o rio Javaryo Was? 


«Se o Javary tiver as Elos ao: 
«Norte daquella linha “Lesle- Oeste, 
«seguirá a fronteira desde a mesma | 
«latitade por uma recia a buscar a 
«origem principal do dito Javary» 

(Topico do art. 2.º do trat. de 18p1; ; 


Dr 


“Muito se tem eseripto e falado sobre o tratado Po 


“em 27 de março de 1867 na cidade de la Paz, entre o B 
sil e a Bolivia, representados por Felippe Loyta Netto e: 


Rea Donato Munoz. 


t 
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Sem lhe conhecerem o texto e, portanto, na ignorancia 
completa do seu verdadeiro sentido, alguns ha que procuram, 
a todo transe, argumentar com factos imaginarios e in- 
consequentes, dando como existentes linhas de demarcação 
que, de facto, nunca foram traçadas entre os dous paizes 
pela vasta região do Amasonas; outros, porém, embora co- 
nhecedores do texto, despresam os principios estabelecidos 
pelo dito tratado e a clarividencia do seu artigo 2.º para se 
deleitarem em divagações de ordem partidaria, com as quaes 
não raro se obscurece e difficulta uma das mais simples 
questões de limites. - : 

Com efeito, é fôra de duvida que as demarcações his- 


pano-portuguezas, correndo de sul a norte, não podiam in- 


dividualisar o territorio que, hoje, constitue a Bolivia, fun- 
dada em: 1822, e encravado no vice-reinado do Peru. 


Ora, o traçado anterior e que vigorava até a epoca da | 


independencia das colonias hespanholas e do Brasil, dá à 
região boliviana, desmembrada d'aquelle vice-reinado, uma 
superficie de 723.060.000 k. quad. pouco mais ou menos, 
e faz chegar o limite mais septentrional á latitude de 16º 
«eU sul (1). 

N'estas condições, é evidente que, não existindo a Bo- 
livia'como colonia, sendo um simples territorio e, mais tarde, 
a audiencia de Charcas, sem limites descriminados, não 
podia Bolivar, quando converteo esse territorio em nacio- 
nalidade, pretender que esta levasse suas fronteiras além 


tendo sido essa área medida e o dito ponto geographico determi- 
nado pelo engenheiro Dr. Raymundo Nery, sendo de notar que a 
- veferida área comprehende a costa do Pacifico que pertenceo à 


Bolivia e hoje pertence ao Chile. 


(1) É o que se deprehende da carta de G. De L'Isle, já citada, - 


end 
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ie inhas traçadas ao nascente do Peru. Porquanto, se tal 
retensão, que aliás, não se manifestou, fosse admissivel, 
jegariamos ao-absurdo de se fundar nações dentro do ter- 
ritorio. de outras, com violação da respectiva integridade. 

O) Brasil, antes que a espada d'aquelle general separasse 
alto Peru e ligasse seu nome a obra difbeparação, já era 
um reino que occupava quasi toda região amasonica, exer- 
ndo soberania nas vertentes que desaguayam no Madeira. 
“E, na verdade, em quanto dormiam nos braços ferazes 
a natureza os horisontes de futuras nacionalidades, que te- 
riam a melodia da lingua de Cervantes, ensinada pelos fo- 
asteiros de Castella, já se discutia no velho continente a po- 
“derosa e fecunda actividade do valoroso lusitano, que, sob a 
“farda de soldado, o impulso do patriotismo ou a coragem do 
conquistador, vencia extensos sertões, rios nunca d'antes na- 

vegados, descortinando aos olhos cubiçosos das terras visi- 

“sinhas extraordinarios thesouros ou extensas jazidas. de me- 
“ taes, que se perdiam onde começavam as opulencias dos ma” 
- deiros, possuidores de todas as propriedades, desde o suc- 
“co medicinal até a resina proveitosa e alimentadora de flo- 
- rescente commercio (1). 


(1) Em 1722, Francisco de Mello Palheta, mandado pelo gover- 

- nador do Pará, Maia da Gama, à frente de uma tropa de guerra, 
explorou o rio Madeira, transpoz as cachoeirás e alcançou Santa 
Cruz de los Cajubabas, onde encontrou missionarios hespanhoes. 

“Em 1742, o portuguez Manoel Felix de Lima, partindo de Maito 
Grosso, e lançando-se affontamente pelo Sararé, passou ao Guaporé 
e, d'ahi, ao Madeira, d'onde seguio ao Pará. Em 1749, desce, pelo 
mesmo caminho, até Belem José Leme do Prado, que, regressando 
no mesmo anno à Matto Grosso, encontra, baixando, o sertanejo: 
João de Souso Azevedo. — J Lúcio— Os Jesuitas no Grão-Pará 
P 222-225. 


* 
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E, quando o sopro do progresso, puramente local, se 
distendeo no continente sul-americano, o primeiro ninho da 
liberdade, que conseguio beijar, foi o Brasil, já ensinada nas 
escolas publicas, já propagada pelos bandeirantes, em 
suas explorações, estabelecendo nucleos e conquistando o 
selvagem para o gremio da civilisação. 

E” que, sem embargo dos tratados sobre as colonias do 
novo mundo entre Portugal e Hespanha, esta; preoccupada 
com o esplendor de sua corte, tinha de ceder o passo 
ao explorador portuguez, que, já em épocas anteriores, 
dominava nas alturas de Sant'Antonio do Madeira e in- 
vadia, no sul, o territorio das Missões, ganhando as correntes 
do Mamoré e indo descansar nas encostas do Perú. (1) 

D'ahi, quer no convenio de Madrid de 1750, quer no de 
S. Idelfonso-de 1777, a sagração do uti possidetis como ver- 
dadeiro e unico modus vivendi entre as coroas peninsulares. 

Instituto da civilisação romana, o uti possidetis, limitado, 
durante muito tempo, à esphera do estado civil, ás relações 
privadas dos individuos, passou, com o progresso das nacio- 
nalidades, notadamente entre as metropoles, que possuiam 
colonias na America, a ser inscripto nos tratados: de amisa- 


(1) O missionario allemão Roque Hundertpfund, que, a serviço 
de Portugal, fundou, com o padre Antonio José, missões no Madeira, 
assim se exprime, a respeito deste rio: Ego missionarius fui in 
fiumine Madera ab anno 1742 usque ad 1746 inclusive : deinceps 
vero ab anno 1746 fui socius Ven. P. Malagrida, et usque ad annum 
1755, quo mihi exsulandum omnino ex Maragnonia fuit numquam 
amplius ad ila fiumina perveni, sed semper heesi in districtu Pa- 
raensi, in distancia tanquam 50 horarum ab urbe — Ibidem, p. 
264 (nota) — Journal zur Muinisgeschichie und zur allgemeneinen 
Litleratur. 
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útes, commercio e navegação, tornando-se, desse mo- 
* substancioso capitulo de direito internacional. 
Reconheceo-se, então, com o alvorecer da organisação 
liberal dos Estados, que era 0 melhor e mais criterioso ca- 
da diplomacia, o principio mais consentaneo a supre- 
1 missão dos povos modernos. . 
Es longe desta verdade estava, seculos atraz, o pretor da 
cidade eterna, quando do alto de sua cadeira, distribuia jus- 
a aos patrícios e plebêos, proclamando, dia a dia, a ine-. 
orabilidade desta maxima : 
Uti eas codes, quibus de agitur, nec vi, nec clanEr nec pre- 
cario alter ab alteri possdade; quo minus ita possideatis, 
vim fieri veto (1). 
“ E, dizia Ulpiano, Dig. Mio 43; Tit. 17 ff. ET) S 40. Est 
igitur hoc interdictum, quod vulgo Uti possidetis appellatur, 
— retinendas possessionis: nam hujus rei causa reditur, ne vis 
— hat ei qui possidet (2) 
E A sabedoria desses preceitos atravessou os seculos, re- 
*  sistiu ao furor dos demolidores, como todo grande corpo, a 
que pertence, mais vivo ainda, mais fecundo e mais fortale- 
cido hoje, com o calor de rigorosa analyse, aos nos tempos 
da grandeza occidental. 
A nossa politica, iniciada em 1822, aproveitou sempre, 
-- com admiravel tino e prudencia, em suas relações. pre 
Tiores, 0 evangelho do monumento romano. 


(4) Como possuis estas casas, de que se trata, não pela força, 
clandestinidade, ou em nome de terceiro, prohibo usar da força, 
em virtude da qual não as possuireis. 

(2) E*, pois, o interdicto de reter a posse aquelle que é chamado 
pelo povo uti pussidetis ; porquanto provem da propria posse, para 
que não se empregue força conlra aquelle que possue. 


32 A FRONTEIRA BRASILEO-BOLIVIANA 


Os grandes homens do Imperio nos tratados, que fir- 
maram, sempre tiveram em vista os principios do uti possi- 
detis; jamais praticaram disparates como os que se acham 
consignados no protocollo de 19 de fevereiro de 1895, in- 
fenso e contrario à lettra e pensamento do convenio de 27 
de março de 1867. : 

Ahi estão, como elemento: historico, as notas trocadas 
entre o Brasil, Paraguay, Peru, Equador e Venezuela, para 
delimitação de fronteiras. 

O convenio com a Bolivia não escapou á semelhante im- 
posição do genio, incontestavelmente, perspicaz do esta- 
dista brasileiro. ) 

Portanto, quando não tivessemos por nós, a nosso favor, 
a clareza do tratado de 1867 em seu art. 2.º, teriamos, para 

» dissipar qualquer duvida, a historicidade da nossa chancel- ' 
laria, os precedentes valiosos da nossa politica. : 

E Dessa linha de conducta afastou-se, unicamente, o tra-. 
tado de 28 de Setembro-de 1885, concluido e assignado. em 
Buenos-Ayres, entre o Brasil e a Republica Argentina, 
para reconhecimento do territorio litigioso das Missões. (1) 

Mas pondo de parte, por emquanto, a questão technica, 
quer se prenda aos trabalhos de 1874, executados pelo 
Barão de Teffé, quanto ás delimitações com o Peru, quer 
se refira ás recentes explorações, feitas em 1896 e 1897 
pelos engenheiros Thaumaturgo de Azevedo e Cunha Gomes, 
não deixaremos de ponderar que a parallela que for tirada 
«da foz do rio Beni, onde começa o Madeira, na latitude sul de 
10º 20", margem esquerda, tendo de precisar e determinar 


(1) Esse desvió da nossa diplomacia difficultou a missão que 
em 1590 levou ao Prata o heroico republicano Q. Bocayuva. 
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al origem do Javary, correrá indubitavelmente na 
ão de leste-oeste até encontrar, como deve, as en- 
s orientaes da grande cordilheira. 

Cumpre, egualmente, observar que além de ser o ut 
is o elemento jurídico para o traçado das fronteiras, | 
“teve o nosso plenipotenciario Lopes Netto o alto cri- 
de, em referencia a linha extremo norte-da lagôa Ube- 
|, correndo, como recta, ao extremo-sul da Corixa- 
nde, estabelecer que ficariam salvas as povoações brast- 
e bolivianas, respeitadas, portanto, as primitivas occu- 
es e soberanias. 

D “ahi, se vê que o principio da posse predominou positi- 


Geodesia, para se chegar á cortei do desvio que, por 
ediencia ao uti possidetis, tomou a linha que vae da lagôa 
heraba à Corixa- Grande e, desta, aos morros da Bóa- 


ernamendi “por E bolivianos, que, alli, se Dea 
, exercendo commercio. directo com 0 centro do seu 


Conseguintemente, aa absurdo suppor que, para 0 
rasil perder, em Matto-Grosso, prevaleça o uli possidetis 
não vigore este mesmo principio, para, em egualdade de 
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E” de probidade scientifica evidenciar um erro de valor 
commettido no tratado de 1867, em manifesto prejuizo 
dos direitos do Brasil e consistente em affirmar que o rio 
Madeira principia no rio Beni. k + g 

Com effeito, se este tem sua embocadura abaixo da con- 
fluencia dos rios Guaporé e Mamoré, que umdos formam. o 
rio Madeira, como bem determinaram os tratados de 1750 
e 1777 e se verifica nos melhores systhemas de cartogra- 
phia, é fóra de duvida que o rio Madeira não pode principiar 
no rio Beni, que, ao contrario, é um dos seus affluentes 
pela margem occidental. 

Nestas condições, não se deve estranhar que todo ter- 
ritorio ao norte da confluencia d'aquelles dous rios, Guaporé 
e Mamoré, fosse privativamente explorado por portuguezes, 


baseados nos tratados referidos e, posteriormente, occupa-. 
dos por brasileiros, que ainda tinham, desde meiados do 


seculo passado, a vantagem de o percorrer pelo alto Purus 
e seus tributarios. PRA 

Assim, pois, toda região contestada, antes mesmo de 
1867, incidia sob a soberania brasileira, que, por sua vez, 
era corollario da posse, que alli já se exercia nos tempos 
coloniaes. 

Começada, então, depois d'aquella data e de accordo 
com- o tratado, a demarcação da fronteira dos dous paizes, 
partindo a linha da bahia Negra, que desagua no rio Para- 
guay, na latitude sul de 20º e 10" chegou a mesma, em 
1878, até a confluencia dos rios Madeira e Beni, abrangendo 
toda zona do Estado de Matto-Grosso. Ahi ficou o trabalho 
e, durante toda existenciá do Imperio, não tiveram pressa 
os interessados em leval-o adiante e concluir o traçado até 
a origem principal do Javary. ; 

Foi já em 1893, em pleno regimen republicano, no Bra- 


PR a giro 
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a Bolivia se lembrou de ultimar a demarcação, jamais 
pela vasta região do Amasonas. Ê 
“esse fim, o governo boliviano enviou ao Rio de Ja- 
ssão especial, o ministro Tamoyo, que não con- 
esempenhar-se da mesma, em consequencia da re- 
a, que rebentou contra O presidente Floriano Peixoto. 
F oi já em 1895 que o nosso ministro Carlos de Carvalho, . 
do em negociações, assignou com o plenipotenciario 
olívia, F. Diez de Medina, o celebre protocollo de 19 de 
ro, cujo art.º 2.º é a origem de todos os males à po-. 
ação do Acre, dos vexames por que tem passado a nossa 
hancellaria, dos prejuizos supportados pelo Amasonas, 0€- 
dos ao commercio, á liberdade do trabalho, à ordem 
ial, factor de todos os attentados — a invasão do nosso 
orio, o eclypse da nossa soberania, vehículo de todas 
desgraças — o sangue e 0 lucto, a viuvez é a orphan- 
de! ê 
E” necessario que seja conhecido o texto desse art.º 2.º 
ra bem se avaliar quanto O dito protocollo se afastou do 
do de 27 de março de 1867. 
“Eis o que foi estipulado em 1895: 


do «Ambas as partes adoptão, como 
«se tivesse sido praticada pela Gom.- 
«missão mixta (a que devia concluir 
«a demarcação da fronteira) à ope- 
«ração pela qual na demarcação 
«dos limites entre o Brasil e o Perú 
«se determinou a posição da nas-. 
«cente do Javary. Esta nascente 
Ao «pois está para todos OS effeitos, | 
«na demarcação entre O Brasil e à 
«Bolivia situada aos 7.º 1 17º, 5 


/ 


/ 
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«de latitude-Sul e-74.º 8" 27,07 de 
«longitude O de Greenwich.» (1) 


Para que se assignalasse esses pontos geographicos, as 
referidas latitude e longitude, ao sul e oeste do observatorio 
de Greenwich, como verdadeira situação da nascente princi- 
pal do Javary, seria preciso que, em 14 de março de 1874, 
a commissão mixta de demarcação entre o Perú e Brasil, ti- 
vesse, effectivamente, descoberto ou chegado à mencionada: 
nascente. Ora, se, ao tempo do traçado brasileo-peruano, . 
era admissivel que: se désse aquella situação á nascente do 
Javary, attento o desconhecimento quasi completo que havia 
deste, quando toma o nome de alto Jaquirana, semelhante 
facto, em 1895, vinte e um annos depois, era imperdoavel, 
visto as provas já existentes de que o curso do rio continua- 


a além d'aquelles pontos. 


Era incontestavel que o Barão de Tefé, em 1874, não 


f havia precisado a nascente principal do Javary, pois não pas- 


sou do logar conhecido pelo nome de Rayo, acima do qual 
prosegue magestoso o leito do grande rio. r 

Portanto, o estipulado no protocollo feria de frente a dis- 
posição do art.º 2.º do tratado de 1867, que manda seguir 
a fronteira, pelo Amasonas, entre o Brasile a Bolivia da mar- 
gem esquerda do Madeira, na confluencia com o Beni, por 
uma parallela na latitude sul de 10.º e 20", até encontrar o rio 
Javary; mus, tendo o Javary as nascentes ao norte d'aquella 
linha leste-oeste, seguirá a fronteira desde a mesma latitude 
por uma recta a buscar a origem principal do dito rio, 

D'ahi se vê que foi prevista a possibilidade de não ser 


(1) V. a integra no App. bem como as Instrucç. desse proto- 
collo. : ; 
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rada a origem do Javary no extremo oeste da linha 
isse da margem esquerda do rio Madeira. E, mestas . 
ções, podendo achar-se ao norte à dita nascente, deve- 
ta ser procurada e da latitude dé 10.º e 20º seguir a 
nteira, por uma recta, até encontrar a mesma origem 
cipal. x o 
mprehende-se, portanto, que, na intenção e nas pro- E 
s palavras das partes contractantes, predominava o prin- 
“cipio de ser a nascente do Javary o ponto terminal da linha 
de demarcação. 
Conseguinte mente, o protocollo não podia se afastar da 
e pensamento do tratado de 1867 e estabelecer uma nas- 
onde, de facto, ella não existia. Admittir o contrario, 
admittio o protocollo, é o mesmo que pretender mudar 
O curso natural das cousas, 

Imaginar cabeceiras de rios, cuja situação não pode es- 
“sujeita a duvidas, é tão disparatado como inventar lagos, 
pícies, montanhas, engendrar continentes, cortar paizes 
“nunca existiram, ou navegar oceanos, que nunca Sé for- 
maram-e nem se formarão. 

- Exactamente, por não ser ainda conhecida, até 1867, a 
origem principal do Javary, foi que o tratado de limites com . 
à Bolivia estabeleceo a hypothese de que ella podia achar-se a 
o norte da linha que, partindo da margem esquerda do Ma- 
eira, por uma parallela, na latitude sul de 10., e 20. fosse 
mcontrar o mesmo Javary. Buscar essa origem, fixal-a co- 
“mo término da demarcação, por uma recta, partindo d'aquel- 
Ja latitude, era obrigação dos demarcadores, que estava y 
estipulada e constituia direito escripto. a 
-— Em materia internacional, um tratado é sempre lei subs= “= > 
tantiva, como o protocollo é lei adjectiva. Desviar-se este d'a- 

- quelle é o mesmo que desobedecer um regulamento -á res- . 


À lê 
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pectiva lei. Ora, ensinam os mestres que um regulamento, 
assim feito, não deve ser observado; é absolutamente nullo, 
ou como se não existisse. É 

Quando foi conhecido no Peru o tratado de 1867, cele- 
brado entre o Brasil e a Bolivia, o ministro d'aquella Republica, 
Sr. Barrenechea, dirigiu uma nota ao governo boliviano pro- 
testando contra a clausula de ser a origem principal do Ja- 
vary o ponto terminal da linha de demarcação entre os dous 
paizes contractantes e allegando que o Peru podia ser pre- 
Judicado em sua integridade. 

Semelhante receio, aliás, infundado do ministro peruano, 
veio confirmar que a principal nascente do Javary foi, desde 
logo, comprehendida e interpretada como ponto geographico 
da divisão territorial entre o Brasil e a Bolivia. 

Portanto, o ministro brasileiro de 1895 não podia deter- 
* minar a cabeceira do Javary, que ainda não tinha sido des- 
coberta, em um ponto ficticio, erroneamente estabelecido pe- 
los commissarios de 1874. 

O capitão-tenente Cunha Gomes, que pretende haver re- 
conhecido a nascente do Javary aos 7.º 11º 48” 10 de latitu- 
de sul e 73.º 47” 44” 5 de longitude oeste de Greenwich, 
diz que o mesmo rio vem de dous olhos d'agua ou vertedou- 
ros no fundo de uma grande grota, formada por dous altos 
contrafortes de uma grande serra, que suppõe ser um dos: 
contrafortes mais orientaes dos Audes, | 

Embora tenha sido contestada a descoberta do illustre 
militar como origem principal do rio Javary, o certo é que o. 
seu trahalho teria o alto valor de já assignalar um prejuizo 
para o Brasil de 242 leguas quadradas, se prevalecesse a 
nascente verificada pelo Barão de Teffé ! 

Em toda regulamentação, para 0 traçado da fronteira pe- 
lo Amasonas, o que tem havido por parte do Brasil são erros 


a” Wo “ 
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aphicos e de direito e por parte da Bolivia a mais re- 
ada ma-fé. - co 

Com effeito, errou 0 Sr. Carlos de Carvalho assignando 

otocollo de 1895 e admítindo como nascente principal do 

pontos onde, de facto, ella não se achava. 
Mais tarde, querendo corrigir semelhante erro dirigiu ao 
jistro boliviano, Sr. Medina, em data de 8 de abril de 
6, a seguinte nota : 

«Como se tem asseverado que a 

- «nascente do Javary está acima da 

«latitude achada pela commissão 

. «que fez a demarcação entre O Bra- 

«sil e Perú, parece-me necessario 

«que se virifique se assim é e-re- 

«commendei ao (.el Dr. Th. Azevedo 

«que. feita a demarcação, tomando 

«por base aquella latitude, explore 

«o Javary desde o marco até a vers 

«dadeira nascente, em commum 

«com o commissario boliviano, ou 

«só, se elle a isso se não prestar.» 


“ Esta nota é um outro erro commettido pelo nosso minis- 
tro. Ora, já existiam provas de que a cabeceira do Javary 
não estava no ponto assignalado, em 1874, pelo Barão de 
effé. Portanto, reconhecendo aquelle, como reconheceo, 
semelhante facto, o que deveria fazer era considerar nullo o . 
protocollo de 1895, por ser contrario ao respectivo tratado 
e convidar a Bolivia a organisar um outro, de accordo com 
“a verdade. 
E, como assim não procedesse, deo logar à receber do 
sr. Medina uma resposta, que, sendo ironia, vexame e sar- 
“casmo á nossa chancellaria, pôz, ao mesmo tempo e sem de- 
“mora, em plena luz toda má fé do governo boliviano, a in- 


J 


» 
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tenção de aproveitar-se de um erro e estender seus domi- 
nios além da fronteira estipulada em 1867, de accordo com 
O uti possidetis ou occupação actual é effectiva. 

O ministro adverso não devia, sem quebra da dignidade 
do cargo que exercia, considerar definitivamente estabelecido 
o limite da nascente do rio Javary, baseado nas explorações 
de 1874, relativas ao Peru e Brasil e à que se referia o pro- 
tocollo de 1895, uma vez que já tinha certeza da falsidade 
dessa nascente, iste é, que a origem principal do Javary não 
estava na latitude determinada pelos commissarios hrasilei 
ros e peruanos. 

Homens de boa fé jamais se recusam á rectificação de 
erros scientificos, á verificação de pontos geographicos, cuja 
situação pode ser assignalada, mediante estudos positivos e 
conhecimentos technicos. y 

Nações educadas no respeito aos tratados, na fiel obser- 
vancia dos principios de justiça, jamais devem sanccionar 
procedimento tão incorrecto, como o que teve, para com o 
Brasil, o sr. Diez de Medina! ; 

Em 25 de abril de 1898. sendo já ministro do exterior o 
general Dionisio Cerqueira e plenipotenciario boliviáno o Dr. 
Paravicini, foi pelo nosso governo dirigida uma nota áquellé 
diplomata, reiterando o convite feito pelo dr. Carlos de Car- 
valho e demonstrando que a exploração feita pela commissão 
Cunha Gomes accusava, contra o Brasil, uma perda de 242 
leguas quadradas, comprehendida entre os pontos de 1874 e 
os determinados pelo referido engenheiro. 

Em seguida e antes mesmo que a Bolivia se resolvesse 
annuir á verificação da nascente do Javary e nomeasse uma 
nova commissão, pois era certo que o coronel Pando não 
voltaria, visto a campanha, que já movia, contra o presidente 
Fernandez Alonso, concordou o nosso governo em acceitar e 
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minhar para o Acre os delegados d'aquella Republica, 
eviam fundar alfandega e instituir jurisdicção exacta- 
te nos logares, onde o Brasil exercia soberania ! 
Ficon, assim, “consummado o maior de todos os attenta- 
a occupação pela Bolivia de territorios. historicamenie 
ileiros, juridicamente nacionaes; a invasão da nossa 
ira € O esphacelamento da nossa integridade. 
oi o maior de todos os desastres, a maior de todas as 
nhas !! ; 
? admiravel que o nosso governo, allegando e provando 
ros do protocollo de 1895, que era necessario rectificar 
ommum, a linha Cunha Gomes e explorar a nascente 
avary, tivesse consentido na occupação, embora proviso- 
gundo se disse, pela Bolivia de territorios, ainda não - 
finitivamente demarcados e nos quaes só o Brasil, somen- 
o Brasil tinha auctoridades e arvorava seu pavilhão ! (1) 
usta a crer que a noção vulgar das cousas e o criterio - 
um em homens d'Estado tenhão desapparecido nesse 


rrevogavel e de caracter vitalício, a respeito de limites 
tratado de 27 de março de 1867, como se deprehende 
seu art,º 28. 

o emtanto, mesmo no tocante ao commercio e navegação, 
r da notificação que, em 1883, nos fez a Bolivia, con- 
ua a vigorar, sem opposição alguma, tanto assim que, 


) A exploração do Gapitão-Tenente Gunha Gomes trouxe, como 

on sequencia, a suspensão dos trabalhos de demarcação até que 
via entrasse em accordo com O Brasil para uma verificação 

ommum. No emtanto, antes d'esta, o nosso governo consentio 

quella occupasse o territorio ao sul dessa exploração, que 

: ainda não foi approvada pelo Gongresso brasileiro, nos termos 
- do artigo 34.º n.º 10.º da Constit. 
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nas espheras fiscaes, ainda é direito escripto, o fundamento 
das nossas relações internacionaes com o dito paiz, pois, 
celebrado, em 1887, um tratado substituitivo pelo Barão de 
Cotegipe e D. Juan Velardo, que foi revisto em 31 de julho 
de 1896, ainda pende o mesmo de approvação do Congresso. 

E' que sempre predominou entre as duas nacionalidades 
o tacito compromisso de manterem, em todas as linhas, o 
pensamento liberal de 1867, a clarividencia do tratado de 27 
de março, apenas desrespeitado pelo protocollo de 1895 e 
falsamente comprehendido pelas-pessoas que, por acaso, 
se teem incumbido de applical-o a respeito de limites. 


NI 


deira interpretação do tratado de 1867, relativa ao princi- 
material da demarcação, As opiniões erroneas do Marquez 
aranaguá, conselheiro Silveira de Sousa e Marquez de 8, Vi- 
estadistas do Imperio. 


linha deve ni do logar onde o Beni toma o nome de 
ideira e que deve estar na latitude sul de 10º e 20", se- 
indo a mesma, como parallela, na direcção de leste-oeste, 

as nascentes do rio Javary, que se suppõe cahir na dita - 


E Edi. ; 
as, se a linha leste-oeste não encontrar as cabeceiras do 
jary, por se acharem ao norte da latitude de 10º e 20" 


ar uma recta dessa latitude até a origem principal do 
“cuja margem oriental com toda região, que estiver 
dentro das linhas do anenio recto, será brasileira por fica- 
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rem, d'esse modo, do lado do Brasil, quaesquer que sejão 
as pretensões da Bolivia ou mesmo do Perú. (9) 

É erronea a opinião d'aquelles que, n'este caso, isto é, 

no de não chegarem as nascentes do Javary á latitude-de 10º 
e 20! sul, mandão seguir a fronteira da margem esquerda do . 
Madeira, fixada na mesma latitude, por uma linha obliqua 

até as ditas nascentes ou origem principal d'aquelle rio; por- 
que o tratado claramente estabelece que da dita latitude se 
deve traçar uma recta e não uma linha obliqua. 

Assim, se não vierem as nascentes do Javary ao parallelo 

de 10º e 20” sul, por ficarem ao norte, deve se marcar sobre 

o mesmo parallelo a longitude correspondente a essas nas- 

centes e, d'esse ponto, traçar uma recta, que as possa al- 

cançar. ER 

Para tal fim, a melhor operação é exactamente a que Sé 


(1) Como se sabe, a Republica peruana, quando o Brasil cele- 
brou, em 1867, tratado de limites com a Bolivia, protestou, em 
Lima, contra o mesmo, allegando que não se podia estipular a 
nascente do Javary. como ponto terminal da fronteira entre os 
dous paizes; porque, tendo sido a mesma convencionada em 1851 
com o Perú, seria pactuar-se sobre territerio, que lhe pertencia. 
O Sr. Barrenechea, autor do protesto, entendeo, naturalmente, 
que, tendo sido a Bolivia um pedaço do Peru, não podia preten- 
der os terrenos, para ambas as nações, íncultos e que demoravão 
entre o Madeira e o Javary. 

Em 14 de novembro de 1899, o governo peruano renovou seu 
protesto, em vista do protocollo de 1895 entre o Brasil e a Boli- 
via e affirmou os seus direitos territoriaes ao sul do paralelo so- 
bre o qual corre a tinha que, conforme o tratado de 5. Idefonso, 
vae do meio-curso do rio Madeira até à margem direita do Javary. 

Este protesto foi acompanhado de uma nola do ministro Velar- 
de, insistindo pela soberania do seu paiz ao sul. da latitude de 
RSS sul; É 
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“agora, por meio de uma commissão mixta e a que, 
cipio, se oppôz a Bolivia, isto é, a exploração, reco- 
to e determinação d'aquellas nascentes, para se ve- 
se as mesmas chegam ao parallelo de 10º e 20" sul, 
acta ou não a descoberta do capitão-tenente Cunha 
que condemnou scientificamente a do Barão de Tefé. 
“verificado que aquelle commissario chegou, de facto, 
em principal do Javary e bem a precisou na latitude 
1º 48 10 sul e, portanto, que a mesma não alcança 
lelo de 10º e 20” sul, torna-se facil fechar a fronteira, 
do deste, na longitude correspondente ás ditas nas- 
es, uma linha recta ou prependicular ás mesmas. 
a mais positivo e de accordo com o tratado. 
» Se não, porque as linhas de fronteira devem constituir 
ngulo obliquo, quando o tratado manda que se trace 
recta do parallelo de 10º e 20” sul, verificado que a 
riem principal do Javary não o attinge ? : 
unca se conseguirá provar, por mais esforços de imagi- 
ão, que o angulo formado por duas linhas rectas, uma so- 
Outra, seja um angulo obliquo. 
do procede, pois, a opinião dos que, interpretando o 
do, afirmam que uma só linha deve constituir a frontei- 


( tratado não tivesse previsto as duas e que, 
pente, se definem no art. 2.º: uma, se as nascentes 
vary “incidirem sobre a parallela tirada da latitude de 
0” sul, caso em quem: eflectivamente, uma só É 
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da do Madeira, na latitude alludida, a segunda é a que deve 
ser traçada do ponto, marcado nesse parallelo, longitudinal- 
mente á origem ou principal nascente do Javary. 

Não podemos, por esses motivos, concordar com os dou- 
tos e eminentes estadistas do Imperio-Marquez de Paranaguá, 
quando interpretou, em 30 de dezembro de 1867, o tratado 
de limites com a Bolivia, synergicamente com o per uano de 
23 de outubro de 1851, com o conselheiro Silveira de Sousa, 
quondo 'se dirigio ao Commissario Brasileiro, encarregado 
da demarcação da nossa fronteira com aquella Republica e, 
finalmente, com o Marquez de S. Vicente em suas instruc- 
ções, de 24 de fevereiro de 1871, ao Barão de Tefé. 

E, não podemos concordar com esses estadistas, como 
não poderá pessoa alguma que, hoje, interprete O tratado de 
97 de março de 1867; porque todos elles partiam de suppo- 
sições, a respeito das nascentes do rio Javary, conjecturas 
que levaram o Barão de Teffé a precisal-as onde ellas não se 
achavam e precipitaram o Dr. Carlos de Carvalho aos 
erros de 1895 (!) 


(1) Aquelle foi tão arbitrario na determinação dessas nascen- 
tes, que não podendo ou não querendo alcançal-as, quando en-- 
carregado da nossa demarcação com O Perú, chegou sómente à 
latitude de 6.º 59º 29” 5 sul e calculou que desse ponto distavam 
as mesmas nhscentes oito milhas, que depois reduzio a tres, para 
assignalal-as, definitivamente, segundo pensava, aos 7.º 1º 177 5 


indo hoje, provado que a cabeceira do Javary está acima 
d'essa latitude, isto é, em ponto mais meridional, é claro que te- 
mos necessidade de remover o marco Teffé para seu logar pro- 
prio e convidar o Perú a traçar sua fronteira com o Brasil de ac- 
côrdo com o tratado de 1851, tantas vezes invocado pelos seus 
representantes. Isto feito, desapparecerão, como devem, as vel- 
leidades peruanas sobre o alto Jutahy, alto Juruá e alguns dos 


seus affluentes. 


” 


PELO AMASONAS 47 


im é que, contrariamente ao tratado de 1867, o Mar- aa 
le Paranaguá não podia affirmar que a pertensão do Bra- 
ronteira meridional, entre os rios Madeira e Javary, Raia, 
base principiar-a linha de fronteira em um rio e termi- 
outro. Porquanto tal affirmativa só poderia ter cabi- 
em um caso, n'aquelle em que as as nascentes do Ja- 
incidissem sobre o parallelo de 10º e 20" sul, tirado da 
em esquerda do rio Madeira. Mas, na hypothese em 
essas fontes demorassem ao norte d'esse parallelo, se- 
roneo sustentar que a raia devia começar em um € ter- 
em outro rio, pois o tratado havia estabelecido, que 
do-se esse caso, a linha deveria ser sempre uma recta, 
ada da mesma latitude de 10º e 20º sul á origem princi- 
o Javary. ; 

Portanto, sendo necessario, nesse sentido, marcar sobre 
dito parallelo uma longitude correspondente a essa origem 
nascente, é claro que a fronteira teria de ser determinada 
duas linhas, uma perpendicular aoutra, formando um 
gulo recto. 

* Não tendo o Javary suas nascentes sobre 0 parallelo de 
20" sul, hypothese que foi prevista, é claro e fôra de 
da que o illustre estadista não podia chamar de recta, 
O chamou, a linha que unisse o dito rio ao Madeira, pois 

ma seria, incontestavelmente, obliqua.. 
o mesmo modo, o conselheiro Silveira de Sousa não 
stabelecer a seguinte regra : : 


” 


DR RO MM OT 


«Gomprovando-se que este rio o 
«(Javary) não chega áquelle para- 
«rello de 10.º e 20” sul, seguirá à 
«fronteira por uma recta, tirada 
«desde o mesmo marco da margem 
«esquerda do Madeira ao ponto em 

ne 
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«que o rio Javary tiver as suas nas- 
«centes mais meridionaes.» 


Porece-nos, com a devida venia, que 0 preclaro jurista 
não podia, sem flagrante erro, dizer que, achando-se as nas- 
centes do Javary ao norte do parallelo de 10º e 20º, a fron- 
teira devia seguir por uma recta, tirada da margem esquer- 
da do Madeira, até alcançal-as ; porque o que o tratado pres- 
crevia é que, n'este caso, uma linha recta (verdadeiramente 
recta) partisse d'aquella latitudé, e não da margem esquer - 
da do Madeira, a buscar a origem principal do Javary. Além 
disto, não seria recta, como affirmou, mas obliqua, a linha 
que, erroneamente, o referido estadista mandou que se tra- 
casse. 

De franqueza, porém, de mais desembaraço usou O Ea 
quez de S. Vicente. Esse insigne diplomata não esteve para 
tergiversar e accumular erros. Preferio commetter um só, 
embora chegando ao mesmo resultado que os seus anteces- 

res: transformar em obliqua a linha que pelo tratado de- 

E ser exclusivamente recta. 

Assim é que disse por escripto ao capitão de fragata von 

Hoonholtz, hoje Barão de Teffé : 


«Se o rio Javary não, chegar à 
«latitude de 10º e 20”, correrá a li- 
«nha divisoria por uma obliqua, 
«tirada da margem occidental do 
«Madeira, na mesma latitude, até 
«encontrar as nascentes d'aquelle 
«rio.» , 


ae 


Iy 


eripção ordinaria e extraondinaria ou lei da Pecas 
el à esphera do direito internacional. Justo titulo, boa fé; 
sa, pacifica, ininterrupta, sine vi, clam aut Eos em. 
Brasil. Ainda 0 «uti possidetis», 


hecido, “como se acha, 0 nosso Hodo aos perita! 
testados por força do uti possidetis, que se estenderá a todos - 
ares onde tenha se exercitado a actividade do brasilei- 
ntes de qualquer dominação boliviana demonstrado que 
il sempre respeitou e adoptou semelhante preceito in- 
acional, vindo a perder, em beneficio da Bolívia, immen- 
ha de terra em Matto-grosso; provado; & saciedade; 
da não se effectuára, de accordo com o tratado de. : 
demarcação da nossa fronteira com aquele paiz, no. 
oca ao Estado do Amasonas; é, agora, occasião de abor- E 
importante e dificil questão de direito; qual a da prescrip- 
e tanto se pode invocar. nas relações privadas do 
uos, como nas relações: publicas das nações, especial- 
te a respeito das cousas immoveis e que podem ser sus- 
ptiveis de commercio. 
sim, trataremos de provar que, dado; originariamente, 
Os, O que sempre contestamos, os terrenos litigiosos, 
am-se elles, com o decorrer dos tempos, legitimâmente 
eiros, já pela prescripção ordinaria — 20 annos (funda- 
justo titulo) já pela extr aordinaria — 30annos quds 
nte de qualquer titulo). É 
ntes, Eporem, de da esta melindrosa these, que Ra) 


à sed 


« “ 


“ 
. 
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até o RR ainda não foi levantada por pessoas compe- 
tentes, devemos assignalar, como verdade, porque é'da his-. 
toria, o seguinte ; ç 

a) toda actual região do Acre, alto Purus e Taco, hoje o 

bitada pela civilisação, só foi cultivada pelo brasileiro e des- 

“bravada especialmente pelo intemerato cearense, essa pode- 
rosa força de vontade, formada pelo conjuncto de adversida- 
des e que tem engrandecido o Amazonas, luctando contra to- 
dos os elementos ; 

b) antes que o boliviano pensasse na existencia de seme- 

“ lhante região para onde jamais dirijira seus passos, procu- 

“ rando, de preferencia, as alturas dos rios Beni e Madre Dios, 
já em 1864 0 mulato Manoel Urbano introduzia no rio Acre 
o explorador inglez William Chandless, que fixou-lhe os pon- 
tos astronomicos e levantou-lhe a respectiva carta ; (1) 

c) iniciando, em 1869, a companhia Fluvial do alto, Ama- 
zonas, a navegação dos tributarios do grande rio, começou, 
dessa data, o rapido desenvolvimento do alto Purús e seus. 
afluentes, inclusive o Acre, havendo communicação di- 
recta com os acampamentos: de seringueiros%brasileiros (2) 
que já dominavam esses remotos sertões, explorando-os com 
as maiores difficuldades; deixando, em sua passagem, as 0s- 

- sadas de alguns companheiros ; 

d) antes mesmo d'essa epocha, em vigor o tratado de 
1867, já exercia o Brasil soberania nesses territorios, por 
meio d'applicação de suas leis e funccionamento de suas au- | 
etoridades ; 

.e) semelhante soberania, o mais irrefragavel de todos os 


direitos; foi-se estendendo a proporção que os compatriotas 
+ ee ção 


(1) Serzedello Correia. — O rio Acre, pags: f2 — 13. 
(2) Ibidem, pag. 17. á 
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cavam na cultura do solo, mansa e pacifica, impulsio- 
o: 0 commercio; e com este, O engrandecimento do 
assim, procedendo de boa fé, jamais foram, durante” 
ongo lapso de tempo, perturbados em sua posse, por Ses 
uer que seja, intimados a desoccupar Os terrenos 6X- a 
idos, ou reconhecer soberania diversa da soberania bra- - 
da. E =» 

res são os requisitos indispensaveis para que se reali- 
prescripção de vinte annos : ; 
1) Justo titulo ; 

) Bóa fé ; 
Posse continua, durante o lapso legal de tempo, mamn- 
acifica, adquirida sem violencia, clandestinidade ou em 


ome de terceiro (vi, clam aut precario). 


o 


Modestino, o jurista das definições claras e logicas, no . 
esto, Liv. Hm, T, 3.º, fr. 3.º, assim conceitua à usuca- 
do: A E o . 
“Estadjectio dominii per continuationem pessessionis tempo- 
lege definiti. (1) Ê 2 E Cree 
A usucapião, donde se deriva, como interdicto, o uti pos- 
ta de muitos seculos, e, não obstante os ataques 
gos, tem resistido vantajosamente, | já por princi- 
e equidade, já por motivos de ordem publica. fe 
“Jephté defende a nação hebraica, contra Os Ammonitas, 
do na posse de duzentos annos, habitação dos hebrêos » 
Fesbon e suas cidades (Jud. xr. 26. (2) o aa 
Cicero, o maior tribuno da antiguidade na oração a favor 


1) E” a addição de, dominio por meio de posse continua, du- Eros 
o tempo marcado por lei. 7 
) Heineció, pag. 178. 
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Ea o 
de Gecina; denomina a usucapião — finem solicitudinis et pe- 
riculi litium; porque á republica convém que o dominio se-. 
jacerto e as contestações sobre bens não se tornem perpe- 
tuas. (1) 

Antes mesmo do tratado de 27 de março de 1867, que, 
em seu art. 2.º, positivamente consagra, como titulo habil e . 
justo, o uti passidetis, já as convenções de 1750 e 1777 ti- A 
nham reconhecido a posse cômo meio adquisitivo da proprie- 

“dade de terrenos fronteiros aos dominios das duas corôas. 

Já se vê que tem caracter histórico à nosso titulo de do-- 
minio ad usucapionem. relativamente aos territorios limitro- 
phes, que tivermos occupado, sine vi, clam aut pRsGNa sed 
animo sibi habendi. 

E, sob semelhante estado juridico, incide toda região do 
Acre alto Purus e Yaco, bem como toda e qualquer outra, 
em que se tenham notado, exclusivamente, as energias do 
braço brasileiro e o influxo benefico e humanitario da nossa. 
soberania. . 

O Cod. Philippino, que. ainda hoje, com pequenas modi- 
ficações, determinadas pelas necessidades imperiosas de es-. 

“ paço e meio, é o nosso Cod. Civil, exige que a boa fé no pos-. 
suidor atravesse ou subsista todo tempo necessario'para pro- 
duzir a preseripção ordinaria: 

Menos rigoroso que o nosso, o direito francez, Seguindo 
o direito romano — mala fides superveniens non nocel = só re- 
quer a boa fé.no começo da posse. (2) 

De accordo, pois, com 0 rigorismo da legislação patria, 
dado mesmo não militassem, como justo titulo, os principios 


(1) Ibidem, pag: 188. 
(2) HM sufit que la bonne foi ail existe au, moment de Vaquisition 
(Code Civil, art. 2269). e 


Rm 
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jonaes. estabelecidos em 1750, 1777 e 1867, temos, 
e longo curso de tempo, a datar de 1864, nos apossa- 
oa fé dos terrenos contestados na convicção de que. 


ertencem. (1) 
“ahi, o aphorismo : 


Bona fides est jusia opi- 
nio, quia quis, rem alie- 
nam tanquan suam igno- 
ranter possidel. (2 y ' 


Cumprindo a sua missão civilisadora, o brasileiro, que. 
“se intimida ante o desconhecido, vencedor dos perigos 
a a proporção que sulcava as aguas dos rios ou 


oniverteo em campos de riquesa a espessura das ribei. 
“longe dos centros populosos, minado pela ausencia as 
ilia. 
ormiu, muitas vezes, ao relento, embalado pé maru- 
s aguas, ou aspirando, com as emanações dos panta-: 
s germens destruidores da saude, alma de heroe, sem- 
ibmissa aos grandes ideaes — a conquista Ea anos 2 
EE reito pela vontade e inteligencia. Cc 


Almeida EA Prescripção, pas. 292. 
2) Ibidem — Boa fé — é a justa convicção de se possuir como : 
a cousa que se ignora ser alheia. 


e 


54 — A FRONTEIRA BRASILEO-BOLIVIANA 


“ 


a sua actividade, imperecivel dominio, fortalecido por posse: 
mansa e pacifica, plena, perfeita e não viciosa. 

7 O exercicio da posse durante vinte aúnos, continua, paci- 
fica, publica, inequivoca, não precaria, obtida sem violencia 
ou clandestinidade, é um requisito que milita a nosso favor. 

- Em outros termos: posse mansd, ininterrupta, plena. 
perfeita e não viciosa. 

A continuidade da posse presuppõe que o seu exercicio 
não tenha sido, mesmo temporariamente, abandonado pelo 
agente ou affectado de interrupção por um terceiro. 

Facto, que se transforma em direito, a posse só se consi- 
dera valida e util, quando expurgada de violencia. Dahi a 
sua efficacia. 

Já nos costumes de Orleans, art. 170, se caracterisava 
publica a posse exercida a vista e com sciencia de todos que 
quizessem vêr e saber. Isto posto, não é necessario que, de 
modo concreto, tenha sido conhecida das pessoas interessadas 
em contestal-a. Verificado que taes pessoas ignoram — Ou, 
por falta de vigilança, ou por qualquer outro acontecimento , 
não imputavel á artificios do possuidor, a posse torna-se per- 
“ feita e valida. (Dalloz, vol. 3.º pag." 110, n.º: 181 e 182). 

Além desses requisitos, a posse, que conduz á usuca- 
pião pela prescripçãp ordinaria, deve ser inequivoca, isto é, 
o possuidor deve patentear, coram publico, que detém a cou- 
sa como propria, integração da sua personalidade, animo do-. 
mini aut tanquam dominum. Não deve haver hesitação ou 
duvida conhecida de que o immovel lhe pertença. Assim, a | 
pratica de actos passageiros, a que não se prendam a inteni 
ção e a idéa de crear ou augmentar patrimonio, nada sigai- . 
fica. A cultura do sólo, o estabelecimento de domicilio, o 
exercicio de actividade conservadora, como o commercio, de 
profissões liberaes, auxiliadas pelos proprios recursos natu- 
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como à industria e agricultura, tradusem perfeitamen- 
osse convicta, certa e indubitavel. Factos dessa ordem 
lam o individuo às linhas que se projectam no espaço, 
onisam-se com os factores cosmicos, que caem às suds 
s, penetrando-lhe os sentidos, vivendo da sua da e pro-. 
do a propriedade, E 
ora, é occasião “de examiharmos se a occupação boli- 
a em uma parte do territorio litigioso (Puerto Alonso) ha-. 
o somente por brasileiros, occupação que é uma conse- 
a do protocollo de 1895; pode aproveitar a palinia BE 
icar o nosso direito. 

A solução so pode ser pela negativa; pompa a 


tinha fructificado e produzido todos os effeitos a prescripção 
pl Elfinaria de 30 aa pois de 1864 a 1898 decorre até . 


is os principios de direito civil, deduzidos da estructu-. 
1 do direito romano, dominadores em todas as codificações 
dernas, a começar pelo Cod. Napoleão. , 

“Poderão esses principios eppricaãe as relações interna- 


Se a sociedade política, =-nação;, tem por fim realisar a 
fe tibilidade humana, se é uma delegação do ei 0 aos diver- À 


D podem deixar de influir e interessar a ordem social. | 
sto posto, tudo quanto disser respeito as relações priva- 
ao viver dos cidadãos entre si, expandindo suas ener-. 
tas, desenvolvendo actividade, conquistando a civilisação, 
irindo pósse e propriedade, beneficiando e cultivando as. 
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forças da naturesa, convertendo os desertos em campos de 
trabalho, dominando os elementos e vencendo as difliculda- 
des, tudo quanto cahir sob a vista desse poderoso atomo-—o 
hômem da lei c dos tempos modernos — vae reflectir nas re- 
giões do poder publico, tutelando-lhe os direitos adquiridos 
e garantindo toda sua obra, que se confunde nos elevados 
destinos da soberania nacional. Ê 

E” impossivel, pois, desprender ou desligar os interesses 
individuaes dos interesses collectivos ou da communhão, no 
sentido da idéa predominante da missão suprema dos -poxos, 
perante a historia e perante a Justiça. ) 

Conseguintemente, é incontroverso que a propriedade” 

e a riquesa particular se corporificão na fortuna publica. Sem 
aquellas, esta não póde existir. 

Alguns internacionalistas tem estabelecido que a acquisi- 
cão pelos Estados só se pode realisar de dous modos : 

a) pela occupação das res nullius, das cousas que não tem. 
dono, ou posseiro anterior com intenção de assignalar do- 
minio : 

b)-pela cessão convencional, ou proveniente de tradgdoas 
a réspeito das que o tem. : 

A esses dous casos, outros escriptores ha que addicionam 
o modo adquisitivo pro derelicto isto, é, exercido sobre as cou- 
sas que, tendo tido dono, foram-expressa ou tacitamente, | 

-abandonadas.- Ee 

Um velho. professor brasileiro, tratándo de assumpto, : 
tão: elevado, chegou a afflrmar que uma nação não pôde . 
adquirir, pela prescripção, porque esta só é é estabelecida em. 
fávor dos individuos. 

" Entretanto, reconhece elle que a posse diuturna (uh pos 
sidetis, jus et favor possessionis), deve ser respeitada, até que 
a questão seja resolvida pela diplomacia. 


ço 
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e principio geral ainda se applica com mais auctori- 

Tespeito das nações sul-americanas, que se acham 

do de expansão, iniciando, ha pouco mais de meio | 

, O seu desenvolvimonto moral e material, - 

b portanto, a qualquer d'eilas é licito ocupar. os ter- 

incultos; ainda não delimitados com os seus visinhos, 

é quando tem, a seu favor, os principios estabelecidos 
tratados, como temos nós, em reloção ao Acre, alto 

se Yaco, territorio hoje disputado pela Bolivia. 


te o mundo iara, a eBfiscioncih polimuna e aluz da 
lisação. CA 

merich Vattel, notavel escriptor e estadista do seculo 
em sua obra «Direito das Feiras Liv. jar 0.º a 


nformemente ás regras do direito civil, como se a questão 
entillasse entre particulares, - Sm 

tindo do principio de que a Pe é de direito 

» O que, em sciencia moderna, gado dizer—per- 


: “pois, indispensavel á sonieidádo e paz “dos homens, E 
escenta elle, E as posses adquire ga, sejão facil- - 
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X 


O silencio, durante longo tempo, se, por excepção, pode 
ser symptoma de fraqueza, em regra geral, é prova evidente 
de consentimento. & Fa 

D'ahi, o dizer ainda o profundo jurista allemão : a pres- 
cripção é condição absoluta da paz entre as nações e tem 
sido admittida pelos costumes. Rê: 

M. de Rayneval, citado por Dalloz em seu volnme sobre 
«Tratado Internacional», apezar de combater tal conclusão, 
reconhece que a equidade e a conveniencia podem aconselhar 
a prescripção entre as nacionalidades. di E 

Aproveitando-se-dessa co nfissão, Merlin, adepto da dou- 
trina de Vattel, em todas as suas consequencias, espirito 
arguto e superior, pergunta-se à equidade não é precisa- 
mente à mesma cousa que o direito nalural, de que falta 
aquelle escriptor. 

“Ninguem deixará de responder pela affirmativa, puís 0 - 
direito civil não estabelece regras positivas sobre tão con- 
siderado principio de ordem juridica. = 

O syllogismo, consentaneo ao enunciado, resalta impe- 
riosamente: se as relações das nações entre, si, são como 
as dos individuos, o direito das gentes não é senão o di 
reito natural, applicado aos Estados.: É 

Conseguintemente, a equidade e o direito positivo se 
confundem na pratica, de modo que “falar neste, seja qual 

“fôr a escola, é sub'entender aquella. O fim é um só, o con- 
ceito objectivo não pode diversificar: decidir por equidade 
on baseado no direito é sempre fazer justiça. 

A jurisprudeucia francesa tem estabelecido que as deli. 
mitações, baseadas em tratados, não podem derogar as re- 
gras de direito civil. 5 

Se as propriedades privadas, por efeito de prescripção, 
podem se estender alem dos limites politicos, como admittir, 
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NR ra fait ER - E a io 
soberania, contraria aquella sob cujo imperio se | 
o essa mesma prescripção, desenvolveu-se, fructifi- 
anifestou-se o dominio? Ea 
“mais justo, provada a posse diuturna dos indivi- 
dmittidos os preceitos de direito civil, consagrar, 
exista, a prescripção de soberania á soberania? 
“as leis de um certo paiz, constitucionalmente organi- 
nnca vigoraram em um tracto do seu”territorio, du-: 
ngo tempo; se as suas auctoridades nunca exerceram 
sdicção, se sciente e conscientemente consentiram 
putro poder, outros costumes, influencia diversa e lingua | 
ente dominassem, por mais de um quarto “de seculo, 
 repellir essa ordem do cousas, à prescripção de facto. 
eito, a perda por uma nacioualidade e-a acquisição 
outra? 
a absurdo pensar de modo contrario. à 
effeito, não ha razão para que prevaleça a pres- 
em um caso e não subsista em'outra. Ega o 
Se motivos de ordem publica garantem a posse do cida- 
motivos de ordem internacional devem manter à sobr-. 
preexistente, convertendo o uti possidetis em direito 
ical— z DO Sa 


oa 


X 


Territorium mullius. A oceupação em Direito” Internacional. O tra- 
balho e a cultura, a effectividade da pôsse e 0 exercicio de 
poder publico. 


à a «Pondo-se de lado as extensões 
! «immensas, que vão se perder nas 
«selvas amasonenses e que OS pro- 
5 «prios bolivianos só conhecem pe- 
«las narrativas dos viajantes, a Bo- 
«livia, propriamente dita, aquella 
«onde estão situadas as cidades, 
«abertas as minas e os-caminhos, ' 
«não comprehende se não a quarta 
«parte do territorio, isto é, a região 

y : “ «do sudeste.» 

) : (Elisée Recius =Goobr Univ. T. 
die a à 18, pag. 635.) - 
eo : «Um Estado não viola O Direito 

; «Internacional apoderando-se de 

«um paiz, a respeito do qual um 
«outro não tinha se não por forma 
«tomado posse em uma epoca ante- 
«rior». Bluntschli—Dir. Int. Codifi- 
“cado, Trad. Lardy — 8 281, IV edi- 
cção — Paris — 1886). ER 
Honve seculos em que a noção de territorium nullius só se 
concretisava na de regiões desconhecidas ou completamente 

“- “abandonadas, fora das vistas da civilisação européa. 

E Bastava que o descobridor de ilhas e continentes erigisse 


um symbole, em nome do seu soberano, a cruz ou um pa-. 
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O nblêma E armas e brasões, Para que se adquirisse 
das descobertas e, por uma ficção, a soberania do 
hefe de Estado atravesasse os mares e se estêndesse 
novos dominios. As explorações e colonisação viriam go 

» OU nunca se, fariam, como acontecêo em anitos Ee 


orrer as costas, passar apenas algumas horas em 
raia, dar-lhe um nome que fosse além, com a intenção 
spalhar pelo desconhecido, eram ainda titulos « que 
lavam o territorio descoberto á-nacionalidade do seu | 
obridor. 

ssa pratica dominou o detido: decidio os conflictos, que. 
antaram, conteve pretensões, afastou controversias é 
aracter de universalidade. 

com a successão dos tempos, teve que ceder ás 
ras idéas de oecupação e soberania, de modo que o 
eito de territorium mullius adquirio mais amplitude e 


m é que, hoje, apos os progressos das nações, con- 
se territorium nullius—a região, seja qual fór sua si- 
cographica, deserta ou habitada, que não estiver 


a a soberania de qualquer Estado. (1) - 
“Se vê, pois, que a occupação nominal-de um terreno 


ercicio de soberania, não o prende, de forma alguma, 
Iquer Estado. 
A que haja soberania, faz-se mister, além da posse 


er Field, She o Instil, de Dir. “Intern em “Lausane. 
to e Engelhardt, ibidem. Gaston Jéze—Est. Th et P. sur 
"pag. 121 e 382. sis E 
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de auctoridade, capaz de assegurar a ordem e a coexistencia 
legal do territorio. 

* “À occupação, portanto, em direito internacional, isto é, 
a occupação juridica, por parte dé- uma nação, vem a ser 
modo originario de adquirir a soberania, consistente na to- 
“ mada de posse real, de um territorium nullius, com a intenção 

de tornar-se soberano do mesmo. 

Predominam, n'esse sentido, as mesmas ioúdições ou 
requisitos, exigidos em direito privado, para que a res perca 
o caracter de nullius, submettendo-se ao patrimonio indivi- 
dual. : í 

E”, portanto, necessario que à intenção, em direito in- 
têrnacional, á manifestação publica de exercer soberania, se 
junte o estabelecimento efectivo no territorio, isto é». a sua 
detenção corporal, como diziam os romanos. 

Animus e corpus São os elementos que caracterisam posse 
real ou poder soberano. A perda de ambos ou mesmo de. 
um só acarreta a da soberania. + 

Conseguintemente, nenhum territorio, por menor que 
seja, deve considerar-se occupado por qualgner Estado, se 

“este não exerce, em toda sua extensão, a mais anapih e 
completa soberania. 

D'ahi o dizer Ch. Salomon (1) que as tres tee dé Es- 
tado, soberania e territorio são-intima e indissoluvelmente 
ligadas entre si. 

Portanto, o Estado, que possue um territorio, deve des- 
envolver n'elle-soberania, inequivoca e exclusiva, mantendo, 
em todas as espheras, Os seus competentes orgãos, as au- 
ctoridades necessarias à segurança da vida jurídica. 

E, de accordo com esses principios, Bluntschli emprega 


(1) LºOccup. des lerriloires sans mailre (1889) pag. 6. 
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m só danigmento tem a soberania: é a cultura. Mas, 
lho e cultura vem a ser uma e a mesma cousa. Não ha ' 


upação de um território se transforme em direito, impon- 
moralmente ao respeito de todos, é mister que seja 
ido pelo trabalho, é mister qne o Estado submetta á sua 
rania o territorio que oecupou. (2) * 


ação, como condição essencial d'esta, tem de ceder à 
ra, por meio da ordem. A posse, portanto, adquirindo 
racter de mansa e pacifica, produz o estado pç 
nçando as bases da soberania. 

é meiado do seculo XVIII, esta, como se sabe, não 
dia da cultura, mas da intenção, da vontade de ser 
rano. O corpus era indiferente; o animus era tudo. 
ntaigne já havia protestado, embora sem resultado. 
o costume de se adquirir soberania por meio de mar- 
xclusivamente, obeliscos, ou quaesquer outros signaes. 


tomago, cujo appetite fazem desejar mais carne que a 


(1) Vid. ainda: Carnazza — Amarí — Trailé do Dr. Ini. T.2.0 
ig. 20e 21, Kant — El. mel. da doulr. do dir., Frantz Despagnet 
- Curso de dir. inlerm. publ, pag. 428, Torres Campos — EI, de 


tern. publ. pag. 365 e seg. n.º 423. 
Re Opr- cite pago-227. 000". é 


ia repousam no trabalho. Assim, para que o facto da e 


A força, que, talvez, surgio no primeiro momento da 0e- . 


le comparava as nações a individuos de olhos maiores que 


internacional publico, pag. 162, Piédeliévre — Précis de dr 


4 
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que podem. comer. Era preciso, dizia, que houvesse 1 mais 
capacidade que curiosidade. 

Burlamaqui, commentador de Puffendorf (1) too as 
idéas de Montaigne e, mais tarde, Vattel (2) estabeleceo que 
o dureito das gentes não reconhecerá a soberania de uma na- 
ção . sobre o paiz que ella occupou, se essa occupação não 
fôr'real e de facto, com estabelecimento efpectivo. 

Dez annos depois da obra de Vattel, já em 1762, “Jean 
- Jacques Rousseau desenvolvia a seguinte thése: a posse, ; 
para auctorisar, à occupação, não deve ser uma vá cerimonia, 
mas se realisar por meio da cultura, que dos outros deve ; ser 
respeitada (3). ? 

Um Estado, que quer conservar sobre um territorio sua 
«soberania, deve possuil-o realmente, tal é, em nossos dias; a 
opinião de Martens, Hefiter, Rayneval, Kluber, Phillimore, 
is a Dudley-Fieid, Bluntschli (4) e outros. 

A effectividade da occupação, ou, por-outra, 0 elomágih 
material da posse, é essencial para origem e continuação da 
soberania. A ausencia dessa eiestindadã caracterisa perfei- 

à tamente o terruorium nullius. é 
Nenhum Estado, diz Ch. Salomon, pode ter a pretensão 

de exercer direitos soberanos com exclusão de qualquer ou- 

tro se nad onde elle está realmente estabelecido e faz sentir sua. 

“à auetoridade. E a por: isso, accrescenta o notavel publicista, 


E 


“ ” 


(1 ) De jure natura et gentiwm, T. V, pag. 5.e 6. 

(2) Direito das Gentes —S 208. 

Ea Contracto social — Livr. 1.º cap. ix. 

(4) Precis du dr. des Gens. mod. de V' Europe — Liv. 2.º cap. 1 
EA: 37; Le Dr. Int. de VEurope, S 70; Instil. du dr. de la nat. et des, 
“gens, Liv. 2.º Cap. 8.º 8 6; Droil des Gens 8 125 e 126; Comment: 
up. int. law. 1. p. 263; El. “du dr. des Gens mod. É dg -S18; Obr. 
cil. 873 e 74; obr. gil. S 278. 
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ccupação so se legitima pelo 


ocal responsavel (2) e é mister oceupar por meio de 


A 


theoria Kauteana foi, n'esse sentido, edmpletáda por. 
commentador Jules Barni, que combate às occupações 
Leroy Beaulieu chama, com muita exctidão, occupações 
iosas> O mundo, diz este economista, pertence àos tra- 
dores (4), com quem deve ficar. 


(1) Obr, cit, p. 415. SS UPA É : 

2 Martitz— 4nn. de Clmslilul, T. 1X, pag. 248 ; Engelhardt— 
de Dr. Int. 1886, T. 18, p. 582. 

) Gerard Rayneval — Obr. cil., Liv. 2.º cap. 8.º, 6.6, EpRié 
— (4) Deda colonis Chez les peuples modernes, q. Pad use 
RENA ga ; 


Guta 


* 


VI 


se parte da Bolivia, fundada em 1822 e constituida em 1825, 
2 seria territorium nullius até à época em que o Brasil começou 
a exercer, n'essa região, direitos de soberania. 


“ Já demonstramos que a linha geodesica, que deve partir 
a margem esquerda do Madeira, na latitude sul de 10º e 
0º, á encontrar a origem principal do Javary (art. 2.º do tra- 
* tado de 27 de março de 1867) ainda não foi traçada ; por- 
que, até agora, não se chegou a accordo sobre a cabeceira 
Peste grande tributario do Amasonas. 
Deixamos, egualmente, provado, que verificada a nascen- 
rincipal do dito Javary e determinada areferida linha, dado 
asse toda a região contestada dentro da Bolivia, deveria a 
ossa fronteira abranger todo esse territorio, desviando-se 
“tanto quanto necessario, 0 alludido traçado, para que respei- 
" tadas fossem as occupações brasileiras, em virtude do uti 
possidetis, consagrado no citado art. 2.º do tratado de 1867, 
principio já praticado, em favor dos nossos adversarios, na 
marcação pelo Estado de Matto-Grosso. . 
“Ainda consignamos que, na ausencia do uti possidetis, 
tinhamos, a nosso favor, a prescripção extraordinaria de so- 
erania à soberania, doutrina sabiamente desenvolvida por 
ximios publicistas e applicavel ao direito internacional. 
“Agora, cumpre-nos, em vista dos principios estabeleci- 
» dos no capitulo V, o anterior, examinar se à região preten- 


sa região do Acre, alto Purús e Yaco, que é brasileira, se fizes- 1 Ê 


Eestadd di is 


RE REI = 
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dida pela Bolivia, quando não 


fosse, como é, brasileira, po- 


dia ser considerada juridicamente occupada por aquella nà- 
ção, ou, ao contrario, territorium nulhus. E 

Isto posto, é fora de duvida que a Bolivia, qualquer fos- 
se a vontade do seu fundador, jamais estendeo seu poder pe- 
la parte oriental, que constitue a selva amasonense. 


! Ahi nunca teve posse real, 
bitações ou estabelecimentos 
cicio de poder publico. 


nem auctoridades locaes, ha- 
officiaes, jurisdicção ou exer- 


E a sua ignorancia dessa região era tal que o mappa of- 
- ficial de 1859, organisado pelos engenheiros Mujia e Juan 
Ondazza. suppunha ser o rio Madre-Dios, afluente do Beni, 


continuação do rio Purús. 


Assim permaneceram Os “bolivianos até 1868, quando ,. 
pela primeira vez, um de seus compatriotas, Faustino Mal. 


donado, descendo o Madre de 


Dios, à frente de uma peque- 


- na expedição, entrou no rio Beni e sahio no Madeira (1). . 


Patão, pois, dessa epoca 
Bolivia, sobre a região situada 


vagos conhecimentos, para à 
entre o Beni e o Madre Dios”. 


Mas, tudo quanto demora além da margem septentrional 


deste rio, todo territorio além 
deira, banhado pelo Acre, al 
ceiras do Javary, continua 


da margem esquerda do Ma- 
to Purús e Yaco, até as cabe- 
desconhecido aos nossos con- 


tendores, apezar de explorado pelo Brasil, já occupado, em 
muitos pontos, por brasileiros e completamente sujeito á nos- 


“sa soberania. 


Nem mesmo em contacto com O Brasil, pela região con- 


testada, estiveram jamais os 


bolivianos, pois, logo que de- 


(1) Blisée Reclus -— Obra cit... T. 18, p. 648. Duarte da Ponte Ri- 


“ peiro — Annexo'ao Esb. Geog. da 
Jay. ; 


Front. do Bras. entre o Mad. e O 
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«silludiram- se a respeito do curso do Madre Dios, começaram 
e communicar-se com o Amasonas pelo rio Madeira, relações 
que datam de poucos annos e tem tomado pequeno desenvol- 
imento (1). o 

No emtanto, antes do meiado do seculo XIX, João Came- 


tá, em nome do governo brasileiro e, depois (1852) o per- 
nambucano Serafim haviam explorado o rio Purus, desde a 
sua foz até 2.100 k, conseguindo, já em 1860, o mulato Ma- 
 mnoél Urbano da Encarnação dominar as alturas d'esse rio e 


e 


penetrar no Acre ou Aquiry (2), cujas riquezas começaram, 
* desde logo, a attrahir os exploradores da gomma-elastica, 
“que se tornaram numerosos a datar de 1862, quando se ini- 
* ciou a navegação, a vapor do dito Purus, subindo o primeiro 
“navio até 1.300 k. 
— »  Tornando-se, mais e mais, conhecidas dos brasileiros toda 
"região do alto Purus e seus affluentes, notadamente o Acre, 
“demoveo-se, em 18641865, o engenheiro inglez W. Chan- 
less, que se achava em Manãos, commissionado pela Socie-: 
“eitade de Geographia de Londres, subir o curso desses rios, ten- 
do sido pilotado pelo referido Manoel Urbano, levantando car- 
tas” e fixando pontos astronomicos, de que nos dão noticia, 
“em 1866, The journal of the R. Geographical Socetiy (3) 
Todos esses factos, a navegação do alto Purus, exclusi 
vamente, por brasileiros, a descoberta, depois, dos seus af- 
fluentes, ontre outros, o Acre e o Yaco, ainda por brasilei- 
“ ros, O concurso e auxilio, que estes prestaram ao dito explo- 
“Tador inglez, o primeiro que traçou as latitudes e longitudes 
RR o > A 


(1) A mais exuberante prova, entre muitas outras, é que só- 
mente na região do Beni possuia a Bolivia, pelo Amasonas, um 
posto aduaneiro, no logar Villa Bella. 

E, (2) Elisée Reclus — Obr. cit. V. 19. p. 125. 
A - (3) Ibidem. 
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* 


desses rios, veem confirmar que a região litigiosa sempre foi, 


para os nossos. adversarios, territorio desconhecido, ou que 
não estava sujeito à sua soberania. 

Com effeito, é inadmissivel que uma nacão, constitucio- 
- nalmenta organisada, pretenda exercer soberania em regiões 
onde nunca teve auctoridades, ou posse effectiva, consentindo, 
aliás, que uma outra, que lhe é limitrophe, exerça ahi esses 
mesmos direitos ! 

De duas uma: ou a zona contestada foi boliviana, con- 
forme o- desejo do fundador da Republica, baseada em posse 


ideal, ou ficticia, coexistindo apenas intencionalmente, ou, 


quando não fosse brasileira, sempre foi territorium nullius, 
até o momento da nossa occupação, cada vez mais efjectiva, 

Ora, já demonstramos que a sciencia do direito interna- 
cional não sujeita à sua tutela as posses meramente ficíicias , 
revestidas somente do animus, isto é, da-intenção de exer- 
“cer soberania (1). 

Se isso fosse admissivel, não cessariam os conflictos e o 
estado social, que crêa direitos e correlata deveres e obriga- 
g 


ões, jamais se firmaria sobre qualquer territorio ; porquan- 


(1) Quando em 16 de Setembro de 1821 0 czar Alexandre 1.º 


expedio o ukase, proclamando sua soberania exclusiva sobre toda | 


a costa noroeste d'America, desde o estreito de Behring até 54.º 
de latilude, sobré todo grupo das Aleotianas, sobre a costa orien- 
tal da Siberia e sobreé as ilhas Kurilas, desde o cabo do Sul até 
15º 51' de latitude norte, baseando-se-em posse de meio seculo, 
os governos de Washington e Londres, a quem semelhante ukase 
interessavam, observaram á Russia que a posse invocada era pura- 
mente ficticia. E o czar teve que ceder, reservando-se-lhe unica- 
“mente a costa oriental da Siberia, onde elle tinha. posse real, 
perdendo toda a costa noroeste d'America, que faz parte do terri- 
tório de Alaska, as ilhas Aleótianas, occupadas pelos E. Unidos e 
grande parte das Kurilas pertencentes hoje ao Japão... 
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“to, assim como a Bolivia, por exemplo, do mesmo modo qual 
quer outra nação podia se julgar, somente com a intenção, sobe- 
rana sobre qualquer região, jamais submissa á sua jurisdicção. 
“E, ainda que fosse possivel, durante algum tempo, desde 
“a independencia, soberania ideal da Bolivia e do Brasil sobre 
o territorio contestado, dado mesmo que, em favor d'aquella» 
“ militasse 0 principio—prior tempore potior jure, chegariamos 
“ao caso da prescripção dessa soberania, da extincção dessa 
posse ideal para uma das potencias em benefício d'aquella 
Ee que tivesse transformado o ficticio em real, convertendo o 
elemento intencional em uti possidetis, reunindo o corpus ao 
—animus, em uma palavra, exercendo o poder publico e asse- 
— gurando a vida juridica. 
Ora, desde 1822, epoca da fundação da Bolivia e da 
* nossa» separação de Dora: até 1867 devia prevalecer 0 
“tratado de 1777 e a respectiva demarcação de 1789, em vir- 
- “tude dos quaes só por absurdo o fundador da Bolivia e seus 
“auxiliares, na constituinte de 1825, poderiam pretender re- 
* giões, que fossem alem dos limites traçados a leste do vice- 
reinadó do Peru. 
— Mas, dado que assim não fosse, somente attribuindo o 
“caracter de nullius ao além da sua fronteira, poderia a Boli- 
— via estabelecer soberania ideal, embora não conhecesse toda 
“extensão do territorio, soberania que, não podendo ter força 
“de perpetuidade, deveria ceder, na peior das hypotheses, 
a ocupação real: do Brasil, que começou a desenvolver-se 
febrilmente desde 1865 até nossos dias. (1) 


DRE 


(1) Duddley Field; Projet d'un Code Int.— 8 79, diz que o-di- 
reito de posse é considerado abandonado se a intenção de exer- 
“Cel-o não é manifestada dentro de 25 annos. Pasquale Fiore e 
Bonfils propõe 30 annos, lapso de tempo da prescripção extraor- 
dinaria entre ausentes, 


” 
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f e. 


Ja se vê que o territorio litigioso, quando não fosse, ori- 


ginamente e até hoje brasileiro, teria sido mullius para a” 


Bolivia até o momento em que o Brasil começou a desenrolar 
no mesmo a sua soberania. E 


E, tanta convicção tinha a parte contraria dos seus direi- 


- tos Ou, por outra, das suas pretensões hodiernas, que, cele- 
brando com o Imperio o seu tratado de limites, propoz ou ac- 
ceitou o principio do uti possidetis, admittindo, d'est'arte, a 
possibilidade de haver occupação nossa em terrenos que so 


idealmente ella suppunha lhe pertencer ; porquanto, sea Bo-. 
livia possuisse, de facto, o territorio, que, hoje, nos contes-. 


ta, não consentiria, de certo, a immixtão da nossa soberania, 
Do mesmo modo, a applicação d'aquelle principio, por nós 
invocada, não teria cabimento a nosso favor. 

Região limitrophe, onde os"nossos adversarios, nun- 
ca pizaram, quando fosse admissivel da nossa parte 
confusão de limites, ou incerteza da linha-fronteira. como 


sempre aconteceo com a Bolivia, o que se deve concluir é - 


que semelhante região foi territorium nullius até a epoca em 


que brasileiros iniciaram sua exploração e cultura, estabele- 


cendo-se com animus permanendi e o Brasil, por esses mo- 
“tivos, lançou, para honra da humanidade, as tasas. da sua 
soberania. 


Esta, pois, já era em 1867 a situação do territorio litígio-: 
so, quando em 27 de março se celebrou, em La Paz, otrata-. 


do de limites, substituitivo do de S, Ildefonso de 1777, tra- 
tado que, aliás, ainda não teve execução na parte referente 
ao Amasonas e que foi, criminosamente, protocollisada em 
19 de fevereiro de 1895. 

Portanto, rigorosamente, apezar da fundação da Bolivia, 


ha mais de tres quartos de seculo, da vigencia do tratado de : 


1867, é, de todo, imaginaria, não definitiva, a linha de des 
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“marcação, que se vê em toda a cartographia moderna, esta- 
ss belecendo, pela vasta zona do Amazonas, os limites do Bra-. 
“sil com esse paiz. % 

Fronteira, que ainda não está precisa du geodesicamente 
“traçada, deve, quando fôr, dé facto, estabelecida, correr 
“além das occupações ou dos logares onde predominarem a 
“auctoridade e as leis brasileiras. 

Tudo quanto se fizer em sentido contrario será uma vio- 
Jação da nossa soberania, golpe profundo na nossa integri- 
“dade, que deverá reivindicar-se pelos meios legaes—a arbi- 
tragem, ou, faltando esta, pelo recurso patriotico, estatuido 
"no art. 14.º da nossa Constituição. - 
Nem de outro modo deve viver uma nação como o Bra- 

“sil, cujos creditos, perante o mundo inteiro, teem subido à 

proporção que se projectam, por força das provas e do seu 

- progresso, no scenario da justiça arbitral, os seus direitos 
* territoriaes, mais de uma vez contestados pela ambição de 
- alguns visinhos. 

“Ao povo, especialmente ao povo brasileiro, compete a 
“obra da defesa, a vigilancia da nossa integridade, aconse- 

lhando o governo a fazel-a obedecer, collocando-sesao sem 
lado, quando fôr preciso reconquistar os nossos direitos. 

a Se não devemos, para orgulho da nossa raça e nobresa 
-- “dos sentimentos nacionaes, promover e auxiliar conquistas, 
* devemos, comtudo, impedir que outros as façam em nosso 
territorio, repellindo, por todos os meios, esses attentados 
“e defendendo os logares onde só e sempre tremulou a inven- 
civel e gloriosa bandeira da Patria. 


le 


Ride pe 
PT 
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Contradicção da Bolivia. Os seus diplomatas: não sabem o que 
“= querem. As opiniões dos Srs. de Medina. Paravicini e Salinas 
— Vega. Os novos protocollos. 


É Já ficou demonstrado que o Dr. Carlos de Carvalho, 
“ convencido do erro do protocollo de 19 ne fevereiro de 1895 
e respectivas Instrucções de 10 de maio do mesmo anno, 
convidára a Bolivia a verificar em commum a verdadeira 

nascente ou origem principal do rio Javary; porquanto estava 
- reconhecido que esta não se achava na latitude de 7º 1º 17” 
- 5 sul, determinada em 1874 pelo Barão de Teflé na demar- 
= cação da nossa fronteira com Perú, procedida em vista do 

“tratado de 23 de Outubro de 1851, ratificado pela convenção 


* Oppoz-se a Bolivia a semelhante verificação pelo orgão 


titude estabelecida no referido protocollo e suas Instrucções. 
* Como se vê, para o illustre diplomata boliviano a exe- 
“cução-de um tratado, qual a exploração do ponto geographi- 
“co, onde deve chegar a linha de demarcação, não tem a 
- menor importancia, em direito internacional: é simplesmente 
esforço scientifico, mas sem valor para conhecimento da 
verdade, por outra, mera phantasia de touriste ou notas de 

“ viagem para os folhetins da imprensa ! 
Entretanto, não obstante a recusa da Bolivia, mandou o 
“governo brasileiro fazer pela sua commissão, a segunda, 


“do sr. Diez de Medina, que lhe deo apenas o caracter de: 
cumosidade sctentifica, considerando questão definitiva a la- 


vê. 


x 
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de que era chefe o Capitão-Tenente Cunha Gomes, a veri- 
ficação da dita nascente, que esse engenheiro disse haver 
encontrado aos 7º 11º 48" 10 de latitude sul e 73º 47º 44”, 
5 de longitude oeste de Greenwich. 

A vista desse resultado, que já attestava' para o Brasil a 
perda de 242 leguas quadradas, foi suspensa a demarcação, 
conforme nota do nosso ministro, de 25 de abril de 1898, 
dirigida ao da Bolivia. 

Essa nota foi por este respolia em 14 de setembro do 
dito anno, cinco mezes depois, já então pelo orgão do Dr. 
Paravicini e d'aqual destacamos o seguinte topico : 


«Os inconvenientes, que V. Ex.* 
«crê que existem para a continya- 
«ção dos trabalhos da commissãe 
«mixta de limites, na hypothese de 
«que as nascentes do Javary se en- 
«contrem em logar distincto do 
«fixado no protocollo de 19 de fe- 
«vereiro de 1895, são, em meu con-* 
«ceito, sómente apparentes, posto 
«que, com pleno conhecimento de 
«dificil, senão impossivel, que é 
«fixar com exactidão a origem prin- 
«cipal de um rio, se concordou re- 
«conhecel-as, para os effeitos da 
«demarcação com a Bolivia, no 
«mesmo ponto em que as estabele- 
«ceo a commissão mixta brazileo- 
«peruana, que praticou a operação 
«do seu estudo e reconhecimento em 
«1874, e ainda quando essa operação | 
«fosse inexacta, tem caracter defini- 
«tivo, porque os limites dos paizes 
«visinhos não podem variar constan- 
«temente, segundo sejam os resulta- . 
«dos dos estudos mais ou menos | 


£ 
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- «prolixos das commissões que os 
«examinem. 

«Meu Governo considerou, pois, 
definitivo o protocollo acima cita-” 
«do, porque, além do que fica dito, 
«não contem condição, nem sua 
«execução depende de novas inves- 
atigações.» 


- Vê-se, pois, que, nesse tempo, a Bolivia, sem combater 
) erro da posição assignalada, em 1874, para cabeceira prin- 
cipal. do rio Javary, dava-lhe, comtudo, o caracter de defi- 
itiva. 

O Dr. Paravicini seguia, assim, as mesmas idéas do seu 
antecessor. Isso equivale dizer: existe o erro, mas elle é 
“uma verdade. Jamais se encontrará maior falta de criterio ! 
O que é, de todo, estupefaciente é a descoberta do Sr. 


1 


atado de 27 de março de 1867: a exploração da origem 


ella podesse, em principio, revestir-se de outra denominação. 
Com effeito, a determinação das nascentes de todos Os 
ios, seja qual fôr sua situação, sempre será trabalho de 


* Participa, em segundo logar, de caracter especial, quando 
tem por fim marcar os limites entre dous paizes, tornan- 
 do-se tambem e, por esse motivo, o cumprimento sole ne 
de tratados, a que nenhuma nação deve faltar, por mais 
- céga que seja a sua ambição. : 

-- Com taes argumentos estava, pois, à Bolivia resoluta a 
estender seus dominios a custa do Estado do Amasonas, 


de Medina para fugir a uma questão capital, pactuada no 


“ principal do rio Javary só tem caracter scientifico, como se: 


sciencia e de sciencia positiva, cemo são as mathematicas.- 
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embora convencida que suas pretensões jamais poderiam 
supplantar a eloquencia dos nossos direitos. 

Estavam as cousas neste pé, quando veio iniciar suas 
funcções em agosto de 1899, em snbstituição do Dr. Para- 
vicini, o Dr. Salinas Vega, declarando, ao entregar sua cre- 
dencial ao presidente Campos Salles, que um dos fins da 
sua missão era pór termo às operações fivadas no tratado de 
1867, na parte relativa a demarcação dos limites entre o Ma- 
deira e o Javary. 

Em 31 do mesmo mez e anno, o Dr. Olyntho de Maga- 
lhães, nosso ministro das Relações Exteriores, dirigio uma 
nota, n'aquelle sentido, ao diplomata boliviano convidando-o 
a tratar de tão importante assumpto e fazendo, logo, constar 
que o governo brasileiro não acceitava a latitude computada 
em 1874 e à qual a Bolivia dava valor definitivo, mas unica- - 
mente a que fôra achada pelo capitão-tenente Cunha Gomes. 

Respondendo, o Sr. Salinas, depois de render homenagem 
à sagaz previsão do nosso ministro, que descobriu, nas pala- 
vras de S. Ex.º, o objectivo para tratar da conclusão das ope- 
rações technicas, emergentes do tratado de 1867, declarou que, 
para elle, não era preciso rectificar a demarcação já feita, 
porque (repetição dos seus antecessores) a latitude de 187L 
foi acceita de commum accórdo pelas chancellarias do Brasil e 
da Bolivia em actos solemnes —protocollos de fevereiro e maio 
de 1895, que, por sua vez, tem por base os art: 3.º e 4.º do 
tratado. 

-— E accrescentou : a linha do capitão-tenente Cunha Gomes, 
aque V. Ex. se refere e cuja exactidão foi discutida, não tem 
para meu governo auctoridade, porque elle não contribuio para 
essa operação, que se procedeo sem sua aequiescencia e não 
em conformidade ao tratado. 

Resalta claramente a má-fé, o sophysma da chancellaria 
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| viana, pois, por ignorancia, o Sr. Salinas, não teria dito 
que: a verificação da origem principal do Javary era contraria 
) tratado de 1867. Tal operação, porém, só podia ir de en- 
contro ao descuido, ingenuidade ou mesmo ignorancia do Sr. 
E Carlos de Carvalho, que pactuou e assignou os protocollos de 
fevereiro e maio de 1895 e a que, gostosamente, com ares de 
triumpho,- sempre se refere o Sr. Salinas e se referiam os 


aquelle ministro tentou fazer à Bolivia de extensa região bra- 
leira e que, talvez, viesse compensar o territorio que o 
hile, à força d'armas, lhe havia tomado na costa do Paci- 


devary inbstifatito di da 19 de fererelia de 1895 e que 
havia considerado baseado nos art. 3.º e 4.º do tra- 
tado de 4867! - 


este, que, segundo uma ori recente (a do capitão- -te- 
nente Cunha sn, 0 cá otocollo de 19 de ráriao de 1895, 


“E, assim, ficou ade: entre outras cousas, que : 

a) uma commissão mixta verificasse a verdadeira posição 
da nascente ou da principal nascente do rio Javariy, tendo 
presentes as operações feitas em 1874, na demarcação entre o 
“Brasil eo Perú e a feita em 1897 pelo capitão-tenente Cunha 

“Gomes ; - 
b) que, feita a verificação, procedesse a comissão mixta à: 
- demarcação da fronteira desde a latitude verificada até a toº 20' 
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sul, onde começa o rio Madeira, de conformidade com as instru- 
cções que os dous governos hão de estabelecer de commum ac- 
córdo em protocollo substituivo do de 10 de maio de1895 ; 

c) que, até que « commissão mixta concluisse a demarcação 

“definitiva da referida fronteira, ficasse adoptada como limite 

provisorio uma linha que, partindo do Madeira, na latitude de 
10º 20º, fosse à latitude de 7º 11º 48 10" sul, fivadapelo capi-, 
tão-tenente Cunha Gomes, como ponto da nascente do Javary. 

Como se vê, a Bolivia, que não queria acceitar a linha 
Cunha (Gomes, que não queria concordar na verificação da 
origem principal do rio Javary, pretendendo que, para todos 
os effeitos e definitivamente, prevalecesse a linha Teffé, isto 
é, a latitude determinada em 1874, cedêo; afinal, aos argu- 
mentos, e admittio, como limite previsorio, a referida linha 
traçada por aquelle engenheiro, conseguindo, mediante an- 
nuencia, occupar o territorio que ficasse ao sul da mesma, 
facto que nos tem causado grandes prejuizos. 

E, assim pensando, a respeito dessa occupação, embora 
provisoria, temos a ponderar o seguinte : 

da: soberania real e effectiva do Brasil estende-se além 
da referida linha, de modo que permittir a occupação proviso- 
ria da Bolivia nos logares, onde sempre imperaram as leis 
brasileiras, é mutilar a nossa integridade e violar o pringipio 
do uti possidetis, estipulado no tratado de 1867 ; 

“a propria Bolivia confessava que a exploração de 1897 
não era exacta, de modo que admittia a possibilidade de es- 
tar ainda além da linha Cunha Gomes a verdadeira fronteira 
do Brasil ; 

3.º 0 nosso ministro não devia e nem podia consentir que 
a Bolivia viesse installar-se em territorio sujeito á jurisdieção 
brasileira, ha mais de 30 annos : 


a) porque faltava-lhe competencia para tal; pois nem o 
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: =) porque, no a º 48 e seus SS da AR o pre- 
idente da Republica não tem ninho tendo para dar caracter 
rovisorto aos limites internacionaes e, portanto, admittir, 
omo consequencia, oceupações provisorias em territorios, 

nda não definitivamente demarcados e onde, ao contrario 


brasileira. Ora, os ministros d'Estado, no Brasil, são méros 
subscriptores de actos da presidencia, chefes de secretarias 
até irresponsaveis pelos bons ou mãos conselhos dados ao 
presidente (art. 49 e 52, ibidem). Portanto, é claro que 
iquillo que este não pode fazer; muito menos o poderão taes 
E] de repartição. Ninguem pode delegar, quando. isso 
ôsse possivel, no caso em questão, competencia que a lei 
não lhe outorgou, positivamente. 

c) Porque daria logar, Como deo, a sérias perturbações 
na região ainda não demarcada, levantando os brios nacio-. 
“naes contra à oecupação estrangeira, que jamais se installa- 

Tia sem esse consentimento. 


“uma vez, pôr em relevo a desordenada ambiçãa dos nossos 
adyersarios, o infundado de suas pretensões. Revelou-se, 
ntão, mais uma contradieção do Sr. Salinas com os seus an- 


“tecessores e com elle proprio. - 
Com, effeito, já tendo posto em opposição os seus senti- 


resposta à primeira, que lhe dirigira, o nosso ministro, não 
hesitou esse diplomata em mudar de rumo, mezes apos assi- 
ends enatura do protocollo referido, recordando, em 19 de feve- 
“ reiro de 1900, ao dr. Olyntho de Magalhães a proposta, que 
“havia feito, de acceitar como definitiva a linha Cunha Gomes! 


6 ua SE a 


Semelhante desorientação do nosso governo, veio, mais . 


tos antes e depois da nota de 25 de agosto de 1899, em 


de pretensões indebitas, só existe e predomina a soberania 


S 
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Meu governo, ponderava o dr. Salinas, se resolvia a este 
sacrifício, que importava perda territorial para Bolívia e des- 
conhecimento do seu direito, baseado em dous protocolos (re- 
feria-se aos já revogados de 19 de fevereiro e 10 de maio de 
1895, causa de todos os males para o Brasil) afim de definir 
de um modo irrefragavel toda a questão de limites com o Bra- 
sil, cuja amisade tem em alta valia. (1) º 

Não ha duvida que o diplomata boliviano com as suas 
constantes mudanças de opinião, só podia manifestar desco- 
nhecumento dos direitos do seu paiz. E nada mais. Por- 
quanto, se conhecesse bem os direitos deste, estaria ser- 
vindo mal à causa do seu governo cedendo territorios qo 
Brasil, não querendo hoje o que hontem quiz, abandonando, 


a linha Tefé, com a qual sua Patria, a nossa custa, ganhava 


2492 leguas quadradas, pelo traçado Cunha (Gomes, que com- 
bateo a principio e, agora, pedia que fosse definitivo. 
O nosso: ministro, em nota de 7 de março de 1900, re 
pelliu semelhante proposta. . 
Mas, em 14 de abril don mesmo ànno, o Dr. Suligas Raios 
à carga e disse: 


«Creio que a fixação definiva da 
«linha “Cunha Gomes, fazendo vêr 
«de um modo immediato e inequi- 
«vico que a Chancellaria do Brasil 
«reconhece o dominio da Bolivia ao 
«sul dessa linha e não ampara as 
«pretensões dos cidadãos brasilei- 
«ros, que, extraviados por um pa- 
«triotismo, que desconhece o di- 
«reito e contraria toda a noção 
«de. justica, amparam os actós do 


(1) Os griphos são nossos. 
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«hespanhol Luiz Galvez, que nada 
«absolutamente nada, poderia sem 
«O apoio e concurso dos brasilei- 
«ros, poria. termo aos successos 
«desenrolados no Acre, desde 1 de 
«maio ultimo.» 


- À essa insistência não respondeo por escripto o nosso 
“ministro, tanto assim que, em 11 de maio, fallando da 
nota bolwviana de 14 de abril, onde se encontra o tropico 
“acima, limitou-se a tratar, entre outros, do assumpto relativo 
nO volume das aguas do Galvez e do Jaquirana para deter- 
“minar qual desses rios é continuação: do Javary. 

y Inutil, pois, foi anova doutrina, a tentativa do Dr. Sali- 
“nas: porquanto, em 1.º de agosto do dito anno, S. Ex.*, 
“ “abandonando o campo dessas vagas pretensões, assignou 
“com O nósso ministro o protocollo de instrucções para a com- 
missão mixta, ficando, desse modo, consagrada a explora- 
“ção da origem principal do rio Javary, que, actualmente, é 
“ buscada ou procurada pela dita commissão (1). 


x Age 


a q) Conforme as noticias, que chegão do Brasil, o commissario 
“Crubs já voltou das cabeceiras do Rio Javary, que encontrou, com 
commisario boliviano, nos mesmos pontos determinados pelo 


tencia d'aquelle engenheiro, parece-nos que o seu.trabalho carece 
de valor juridico, visto não ter sido realisado com o concurso dos 
dous ajudantes, que compunhão a nossa commissão. 


- Lobato, falleceo em Remate de Males ; o outro, Gapitão Tasso Fra- 
- goso, deixou a commissão, retirando para o Maranhão, em con- 
- Sequencia de enfermidades. : 


“fallecido Capitão-Tenente Cunha Gomes, com alguma differença.. 
- Em nosso entender, por mais incontestavel que seja a compe- 


Um d'ellés, como se sabe, o inditoso Capitão de fragata Accioly 
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APPENDICE N.º 1 


tratado de limites das conquistas, entre El-Rei o Senhor Dom 
“João V e Dom Fernando VI, Rei de Hespanha, assignado em 
“Madrid à 13 de Janeiro de 1750, e ratificado por párte do. 
“Portugal em 26 do dito mez, e pela de Hespanha em 16 de 
Fevereiro do dito anno ; 


(Do exemplar impresso em Lisboa no anno de 1750,) 


Em nome da Santissima Trindade. 


Os Serenissimos Reys,de Portugal, e Espalha, desejando. effi- 
cazmente consolidar e estreitar a sincera e cordial amizade, que - 
ntre si professão, consideráraõô, que o meyo mais conducente 
ara conseguir taô saudavel intento, he tirar todos os pretextos, 
ê alhanar os embaraços, que possaô ao diante altera-la, e parti- , 
cularmente os que se podem offerecer com os motivos dos Limi- 
tes das Rue Corôas na EV aço cujas Conquistas se tem adiantado 


HAS 


“se ha de imaginar a Linha divisoria, que havia de ser o principio 
inalteravel da demarcação de cada diorôa. E considerando as ditfi- 


ar-se. esta Linha com o conhecimento pratico, que se requer; 
É resolvêrad examinar as razões g duvidas, que se offerecessem a 


“Satisfação e conveniencia. 
- Por parte. da Corda de Portugal se allegava, que havendo. des 
contar- -se os cento e oitenta grãos da sua demarcaçaô desde a E 
nha para o Oriente, ficando para Espanha os outros cento e oitenta 
“para o Occidente; e devendo cada huma das Nações fazer os seus 
descobrimentos e Colonias nos cento e oitenta grãos da sua de- & 
“e marcação; com tudo, se acha, confórme as observações mais exa- 
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ctas c modernas dos Astronomos, e Geografos, que começando a 
contar os gráos para o Occldente da dita Linha, se estênde o Do: 
minio Espanhol na extremidade Asiatica do mar do Sul, muitos 
mais grãos, que os cento e oitenta da sua demarcação; e por 
conseguinte tem occupado muito mayor espaço, do que póde im. 
portar qualquer excesso, que se attribua aos Portuguezes, no que 
talvez teraô occupado na America Meridional ao Occidente da 
mesma Linha, e principio da demarcação Espanhola. 

Tambem se allegava, que pela Escriptura de venda com ici 
de relrovendendo, outorgada pelos Procuradores das duas “Corôas 


- 


em Saragoça a 22. de Abril de 1529., vendeo a Corôa de Espanha 


a Portugal tudo o que por qualquer via ou direito lhe peptencesse 
ao Occidente de outra Linha Meridiana, imaginada pelas Ilhas das 
Velas, situadas no mar do Sul a 17 gráos de distancia de Maluco - 
com declaração, que se a Espanha consentisse, e não impedisse 
aos seus Vassallos a navegaçao da dita Linha para o Oecidente, fi- 
caria logo extincto, e resoluto o pacto de relrovendendo; e que 
quando alguns Vassallos da Espanha por ignorancia, ou por ne- 
cessidade, entrassem dentro della, e descobrissem algumas Ilhas, 


“ou-terras, pertenceria a Portugal o que nesta fórma descobrissem. . 


Que sem embargo desta canvençaõ, foraô depois os Espanhoes a 


descobrir às Fílippinas, e com effeito se estabelecêraõ nellas - 


pouco antes da união das duas Corôas, que se fez no anno de 
1580., por cuja causa cessáraõ as disputas, que esta infracção sus- 
citou entre as duas Nações; porêm tendo-se depois dividido, re- 
“ sultou das condiçõeS da Escriptura de Saragoça hum novo titulo, 
para que Portugal pertendesse a restituição, ou o equivalente de 
túdo o que occupárao os Espanhoes ao Occidente da dita Linha, 
contra o capitulado na referida Escriptura. 
Quanto ao Territorio da margem Septentrional do r rio da Prata, 
allegava, que com o motivo da fundaçaô da Colônia do Sacramento 
se excitou uma disputa entre as duas Corôas, sobre Limites: a 


- saber, se as terras, em que se fundou aquella Praca, estavaõ ao. 


Uriente, ou ao Occidente da Linha divisoria, determinada em Tor-. 


desillas, e emquanto se decidia esta questao, se concluo provi- 


“Sionalmente hum Tratado em Lisboa a 7 de Mayo de 1681., no 


qual se concordou, que a referida Praça ficasse em poder dos Por- 
tuguezes: e que nas terras disputadas tivessem o uso e aprovei-... 


tamento commum com os Espanhoes. Que pelo artigo VI. da, Rá pica 
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: celebrada em-Utrecht entre as duas Corôas em 6. de Fevereiro de 
- 1715, cedeo S. M. G. toda a acção, e direito, que podia ter ao Ter- 


tendeo o Governador de Buenos Ayres satisfazer unicamente com 
entrega da Praça, dizendo, que pelo Territorio só entendia o 
que alcançasse o tiro de Canhaô della, reservando para a Corda 
do Espanha todas as demais terras da questaô, nas quaes se fun- 
dou depois a Praça de Monte Video, e outros estabelecimentos : 
ue esta inteligencia do Governador de Buenos Ayres foi mani- 
stamente opposta ao que se tinha ajustado; sendo evidente, que 
or meyo de huma cessaõ naô devia ficar a Corôa de Espanha de 
elhor condição do que antes estava, no mesmo que cedia; e 
ndo fígado pelo Tratado provisional ambas as Nações com a posse, 
assistencia commua naquellas Campanhas, não ha interpretacad 
mais violenta do. que o suppôr, que por meio da cessaô de S. M 
€. ficavaõ pertencendo privativamente á sua Corda. 

“Que tocando aquelle Territorio a Portugal por titulo diverso da 
inha divisoria, determinada em Tordesillas (isto he, pela transa- 
ecaõ feita no Tratado de Utrecht, em que S. M. C€, cedeo.o direito, 
“que lhe competia pela demarcação antiga), devia aquelle Territo- 
rio independentemente das questões d'aquella Linha, ceder-se in- 
teiramente a Portugal com tudo o que nelle se houvesse nova- 
mente fabricado, como feito em solo alheio. Finalmente que sup- 
psto pelo Arligo VII. do dito Tratado de Utrecht, se reseryou S. 
C. a liberdade de propor hum equivalente ê satisfação de 8. 
“bia “pelo dito Territorio, e Colonia ; com tudo, como ha muitos 
“annos passou o praso assignalado para offerece-lo, tem cessado: 
do o pretexto, e motivo, ainda apparénte, para dilafar a entrega, 
jo mesmo Territorio. 

Por parte da Corôa de Espan ha se allegava, que havendo de 
jíginar-se a Linha do Norte a Sul a trezentas e setenta legoas 
ao Poente das Ilhas de Cabo-Verde, confórme o Tratado concluido 
em Tordezillas a 7. de Junho de 1494., todo o terreno, que hou- 
vesse nas trezentas e setenta leguas desde as referidas Ilhas até 
o lugar, aonde se havia de assignalar a Linha, pertence a Portu-. 
“gal, e nada mais por esta parte; porque desde ella para o Occi-" 


e 


- ritorio, e Colonia, dando por abolido em virtude desta cessaô 0 
ditó Tratado Provisional. Que devendo em vigor da mesma cessad 
entregar-se à Corôa de-Portugal todo o Territorio da disputa, per-. . 


“dente se hão de contar os cento e oitenta grãos da demarcação | er 


+ 
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de Espanha: e ainda que por não estar declarado de qual das 
Ilhas de Cabo-Verde, se hão de começar a contar as trezentas e 
setenta legoas, se offereça duvida, e haja interesse notavel, por 
estarem todas ellas situadas Leste-Oeste com a differença de qua- 
tro gráos e meyo; tambem he certo, que ainda cedendo Espanha, 
e consentindo que se comece a contar desde a mais Occidental, 
que chamaô de Santo Antaõ, apenas poderaõ chegar as trezentas 
e setenta legoas à Cidade do Pará, e mais Colonias, ou Capitanias 
Portuguezas, fundadas antigamente nas Costas do Brazil; e como 
a Corôa de Portugal tem occupado as duas margens do rio das 
Amazonas, ou Marafion, subindo até a bocca do rio Javarí, que 
entra nells pela margem Austral, resulta claramente ter-se intiro- 
duzido na demarcaçaô de Espanha tudo quanto dista a referida 
Cidade da bocca daquelle rio, succédendo o mesmo pelo interior 
“do Brazil com a internacão, que fez esta Corôa até 9 Guy abá, é 
Matto-Grosso. 


Pelo que toca à Colonia do Sacramento, allegava, que, gos 


fórme os Mappas mais exactos, naô chega com muita differença à 


boeca do rio da Prata a paragem, onde se deveria imaginar a Li- 
nha; e consequentemente a referida Colonia com todo o seu Ter 
ritorio cahe ao Poente della, e na demarcação de Espanha; sem 
que obste-o novo direito, com que a retem a Corda de Portugal 
em virtude do Tratado de Utrech; por quanto nelle se estipulou a 
restituição por um equivalente; e ainda que a Côrte de Espanha o 


“offereceo dentro do termo prescripto no Artigo VIL, não o admit- 


tio a de Portugai ; por cujo facto ficou prorogado o termo, sendo 


como foi, proporcionado e equivalente; e o não tel-o admittido 


foi mais por culpa de Portugal que de Espanha. 


Vistas, e examinadas estas razões pelos dous Serenissimos Noca 


narchas, icom as replicas que se fizeraô de huma e outra parte, 


procedendo com aquella boa fé e sinceridade, que he propria de 
Principes tão justos, tão amigos, e parentes, desejando manter os: - 


seus Vassallos em paz e socego, e reconhecendo as difficuldades 
e duvidas, que em todo o tempo farião embaraçada esta contenda, 


se se honvésie de julgar pelo meyo da demarcação, acordada em - 


- Tordesillas, assim porque se nãó declarou de qual das Ilhas de 
Cabo-Verde se havia de começar a conta das trezentas e setenta 
““legoas, como pela difficuldade de assignalar nas Costas da Ame- 


- rica Meridional os dous pontos ao Sul, e ao Norte, donde havia de 


x 
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) incipiar a Linha; como tambem pela impossibilidade moral de 
tabelecer"com certeza pelo meyo da mesma America huma Li-- 
“nha Meridiana; e finalmente por outros muitos embaraços, quasi 
invenciveis, que se offereceriad para conservar sem controversia, 
“nem excesso, huma demarcaçad regulada por Linhas Meridianas: 
considerando ao mesmo tempo, que os referidos embaraços tal- 
vez foraô polo passado a occasiaô principal dos excessos, que de 
juma e outra parte se allegaô, e das muitas desordens, que per 
“turbárad a quietação dos seus Dominios; resolvêraõ pór termo ás 
BR disputas passadas e futuras, e esquecer-se, e não usar de todas 
S acções e direitos, que possaô pertencer-lhes em virtude dos 
— referidos Tratados de Tordesillas, Lisboa, Utrecht, e da Escriptura 


luir na Divisaô dos seus Dominios por Linha Meridiana; e que- 
em que ao diante se naô trate mais della, reduzindo os “Limites 
as “duas Monarchias aos que se assignalárad no presente Tratado; 


fins. O primeiro, e mais principal he que se assignalem os Limi- 
tes “dos dous Dominios, tomando por balizas as paragens mais 
* conhecidas, para que em nenhum tempo se confundaõ, nem dem 
occasião a disputas, como saô a origem e curso dos rios, e Os 
“montes mais notaveis: O segundo, que cada parte ha de ficar com 
que actualmente possue; à excepção das mutuas cessões, que 
» em seu lugar se diraô; as quaes se faraô por conveniencia com- 
“mua, e para que os Confins fiquem, quanto for possivel, menos 
“sngeitos a controversias. 

- Para concluir este ajuste, e ássignalar os Limites, deraõô os 
“dous Serenissimos Reys aos seus Ministros, de uma e outra parte, 
) “plenos poderes necessarios, que se inseriráô no fim d'este 
ratado: a saber. Sua Magestade Fidelissima a Sua Excellencia o 
“Senhor Thomaz da Silva Telles, Visconde de Villa-Nova de Cer- 


veira, do Conselho de S. M. F., e do de Guerra, Mestre de Campo 


"io na Corte de Madrid; e Sua Magestade Gatholica a Sua Excel- 
“lencia o Senhor D. Joseph de Carvajal e Lencastre, Gentil-homem 
de Camera de S. M. G, com exercicio, Ministro de Estado, e De- 


is ARS 


- de Saragoça, ou de Outros quaesquer fundamentos, que possaô - 


ndo o seu animo, que nelle se attenda com cuidado a dous | 


- General dos Exercitos de S. M. F., e seu Embaixador extraordina- E 


ARS ETA 


a 
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pois de conferirem, e tratarem a materia com a devida circums- 

“pecção e exame, e bem instruidos da intenção dos dous Serenis- 
simos Reys seus Amos, e seguindo as*suas ordens, -contordaraõ 
no que contêm nos seguintes Artigos: 

Artigo 1.º— O presente Tratado será o unico fundamento, e 
regra, que ao diante se deverá seguir para a divisão, e Limites 
dos seus Dominios em toda a America, e na Asia: e em virtude 
disto ficará abolido qualquer direito e acção, que possaô allegar 


as duas Corôas por motivo da Bulla do Papa Alexandre VI, de fe-" 


liz memoria, e dos Tratados de Tordesillas, de Lisboa, e Utrecht, 
da Escriptura de venda outorgada um Saragoca, e de outros quaes- 
quer Tratados, convenções, e promessas ; 0 que tudo, em quanto, 
trata da Linha da demarcação, será de nenhum valor é effeito, 


como se não houvera sido determinado, ficando em tudo o mais. 


na força e vigor; e para 0 futuro não se tratará mais da dita Li- 


nha, nem se poderá usar deste meyo para a decísaô de qualquer 
difficuldade, que occorra sobre Limites, senão unicamente da fron- 


teira, que se prescreve nos presentes Artigos, como regra inva-. 


riavel, e muits menos sugeita a controversias. 


Art. 2.º— As Ilhas Filippinas, e as adjacentes, que possue a 


Corôa de Espanha, lhe pertenceraô para sempre, sem embargo de 
qualquer pertençaô que possa allegar-se por parte da Corôa de 
Portugal, com o motivo do que se determinou no dito Tratado de: 
Tordesillas; e sem embargo das condições conteúdas na Escri- 
ptura celebrada em Saragoça a 22 de Abril de 1528.; e sem que 


a Corôa de Portugal possa repetir cousa alguma do preço, que pa-' - 


gou pela venda celebrada na dita Escriptura, a cujo effeito S. M. 


F. em seu Nome, e de seus Herdeiros, e Successorés faz a mais. 
ampla e formal renunciação de qualquer direito, que possa ter. 


pelos principios expressados, ou por qualquer outro fundamento, 
às referidas Ilhas, e à restituição da quantia, que se pagou em 
virtude da dita Escriptura. : 
Art. 3.º — Na mesma fórma pertencerá à Corda de Portugal 
tudo o que tem occupado pelo rio das Amazonas, ou Marafion 
acima, e o terreno de ambas as margens d'este rio até às para- 


gens, que abaixo se dirão; como tambem tudo o que tem oceu-' 
pado no districto de Matto-grosso, e delle para a parte do Oriente, 


e Brazil, sem embargo de qualquer pretençaõ, que possa alle- 


gar-se por parte da Corôa de Espanha, como motivo do que se de- 
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erminou no referido Tratado de Tordezillas; a cujo effeito S. M. 
m seu Nome, é de seus Herdeiros e Successores, desiste e res? 
ncia fórmalmente a qualquer direito, e acção, que em virtude 
dito Tratado, ou por outro qualquer titulo possa ter aos refe- 
Territorios. a 
“Art. 4.º — Os confins do Dominio das duas Monarchias princi- 
ijaraô na Barra, que fórma na Costa do Mar o Regato, que sahe 
pé do Monte de Castilhos grande, de cuja falda continuará à 
ronteira, buscando em linha recta o mais alto, ou cumes dos 
Montes, cujas vertentes descem por huma parte para a Gosta, que 
“ corre ao Norte do dito Regato, ou para a Lagoa Merim, ou del 
“Meni; e pela outra para a Costa, que corre do dito Regato ao Sul, 
ju para o rio da Prata: De sorte que os Cumes dos Montes sirvaô 


“de Raya do Dominio das Duas Corôas; e assim continuará a Fron- 


E 


E: 
rá 


| por cima dellas continuará até á origem principal do rio Ibicui, 
jroseguindo pelo alveo deste rio abaixo, até onde desemboca na 
-margém Oriental do Uruguay; ficando de Portugal todas as ver- 
entes, que baixaô á dita Lagoa, ou ao Rio Grande de S. Pedro; 
2 Espanha as que baixaô aos rios, que vão unir-se com O da 


rata. 
“Art. 5,5 — Subirá desde a bocca do Ibicui pelo alveo do Uru- 
guay, até encontrar » do rio Pepirí, ou Pequirí. que desagua na 
argem occidental do Uruguay; e continuará pelo alveo do Pe- 
jirí acima, áté à suá origem principal; desde a qual prosêguirá 
“pelo“mais alto do terreno até á cabeceira principal do rio mais 

zinho, que desemboque no rio grande de Curituba, por outro 
“nome chamado Iguaçú. Pelo alveo do dito rio mais vizinho da ori- 
“gem de Pepiri. e depois pelo do Iguaçú, ou Rio-grande de Turi- 
* tuba, continuará a Raya até onde o mesmo Iguaçú desembocca na 
argem Oriental do Paramá; e desde esta bocca proseguirá pelo 
lveo do Paraná acima, até onde se lhe ajunta 0 rio Igurey pela 


la margem Occidental. ? 
Art. 6,º — Desde a bocca do Igurey continuará pelo alveo acima | 


até encontrar a sua origem principal; e dalli buscará em linha | 
é 


izinho, que desagua no Paraguay pela sua margem Oriental, que 
alvez será o que chamaô Corrientes, e baixará pelo alveo d'este 
rio até à sua entrada no Paraguay, desde a qual bocca subirá pelo 


eira até encontrar a origem pricipal, e cabeceiras do río Negro; 


cta pelo mais alto do terreno a cabeceira principal do rioemais - 


vês 


Hx 
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Canal principal, que”deixa o Paraguay em tempo secco, e pelo 
seu alveo até encontrar os Pantanos, que fórma este rio; chama- 


dos a Lagôa dos Xarais, e atravessando esta Lagôa até à bocca do 
rio Jaurú. 


Art. 7.º — Desde a bocca do Jaurú pela parte Occidental prosé- 
guirá a: Fronteira em linha recta até à margem Austral do rio Gua- 
poré defronte da bocca do rio Sararé, que entra no dito.Guaporé, 
pela sua margem Septentrional; com declaração que se os Com- 
missarios, que se hão de despachar para o regulameuto dos Con- 


fins, nesta parte na face do Paiz acharem entre os rios Jaurú e 


Guaporé outros rios, ou balizas naturaes, por onde mais commo- 
damente, e com mayor certeza se possa assignalar a Raya naquel- 
la paragem, salvando sempre a navegação do Jaurú, que deve ser 
privativa dos Portuguezes, e o caminho, que elles costumaõ fazer 
do Cuyabá para o Matto-grosso; os dous Altos Contrahentes con- 
sentém, e approvaõ, que assim se estabeleça, sem attender.a al- 
guma porçaô mais ou menos de terreno, que possa ficar a huma 


ou a outra parte. Desde o lugar, que na margem Auslral do (uas 


poré for assignalado para termo da Raya, como fica explicado, bai- 

“gará a Fronteira por todo o curso do rio Guaporé alé mais abaixo 
da sua união com o rio Mamoré, que nasce na Provincia de Santa 
Cruz de la Sierra, e atravessa a missão dos Moxos, e formaô juntos 
o rio chamado da Madeira, que entra no-das Amazonas, ou Mara- 
non, pela sua margem Austral. 

Art. 8.º — Baixará pelo alveo destes dous rios já unidos, até a 
paragem situada em igual distancia do dito rio das Amazonas, ou 
Maranon, e da bocca do dito Mamoré ; e desde aquella paragem con- 
tinuará por huma linha Leste-Oeste até encontrar com a margem 
Orcental do Javari, que entra no rio das Amazonas pela margem 
Austral; e baixando pelo aiíveo do Javarí, alé onde desemboca no rio 
das Amazonas ou Maranon, proseguirá por esle rio abaixo alé a 
bocca mais Occidental do Japurá, que desagua nelle pela margem 
Seplentrional. (1) 

Art. 9.º — Continuará a Fronteira pelo mêyo do rio Japurá, e 
pelos mais rios, que a elle se ajuntaraô, e que mais se chegarem 
ao rumo do Norte, até encontrar o alto da Cordilheira de Montes, 
que mediaô entre o rio Orinoco e o das Amazonas ou Maranon; € 


(1) São nossos os griphos. 
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seguirá pelo cume d'estes Montes para o Oriente, até onde se 
tender o Dominio de huma e outra Monarchia. As pessoas no- 
meadas” por ambas as Corôas para estabelecer os Limites, confórme - 
prevenido no presente Artigo, teraôõ particular cuidado de assi- 
gnalar a Fronteira nesta parte, subindo pelo alveo da Bocca mais 
cidental do Japurá; de sorte que se deixem cobertos os estabe- 

El ecimentos, que actualmente tiverem os Portuguezes nas margens 
ste rio € do Negro, como tambem a communicação ou canal, de, 
ne se sérvem entre estes dous rios; e que se naô dê lugar a que 

Ss Espanhoes com pretexto, ou inferpretaçaô alguma, possaô in- 
roduzir se nelles, nem na dita communicação; nem os Portugueses 
ubir para 0 rio Orinoco, nem estender-se para as Provincias po- 
joadas por Espanha, nem para os despovoados, que lhe hão de ' 
pertencer, confórme os presentes Artigos; para o qual effeito as- 
signalarãô os Limites pelas Lagoas e Rios, endireitando a linha da - 
“Raya, quanto puder ser, para a parte do Norte, sem reparar no pagã 
pouco mais ou menos, que fique a luma ou a outra Corôa, com É 
tanto. que se logrem os fins expressados. 


Es 


& 


APPENDICE N.º 2 


É Tratado de 42 de fevereiro de 1761, que annullou o de limites - 
de 4750 


(Do original que se guarda no Archivo da Secretaria do Estado 
dos Negocios Estrangeiros.) 


Em nome da Santissima Trindade. 


“Os Serenissimos Reis de Portugal e Hespanha, vendo por uma 
“serie de sucessivas experiencias que na execução do Tratado de 
imites da Asia e da America celebrado entre as duas Corõas, fir- 
“Mado em Madrid a treze de Janeiro de mil setecentos e cincoenta, 
"e ratificado no mez de Fevereiro do referido anno, se tem sem- 
- pre encontrado taes e tão grandes dificuldades, que alem de não 
maverem sido conhecidas ao tempo em que se contratou, não sÓ 
se não poderam superar desde então até agora por causa de te- 
rem sobrevindo em uns Paizes tão distantes e pouco conhecidos 
das duas Córles, é indispensavel que dependessem das informa- 
“ções das muitas pessoas que a este fim foram empregadas por 
uma e outra parte, informações cuja contrariedade não foi possi- 
el até agora reduzir a concordia; mas tambem porque as mesmas 
dificuldades fizeram conhecer que o referido Tratado de Limites, 


“tre os vassallos d'ellas, se viu pelo contrario que desde o anno 
“de mil setecentos cincoenta e dois tem dado e daria no futuro 
Muitos e muito frequentes motivos de controversias, e de contes- 
“tações oppostas a tão louvaveis fins; sobre este claro conheci- 
ento os dois Serenissimos Soberanos de mutuo accordo, prefe- 
ndo a todos e quaesquer outros interesses o de fazer cessar e 
mover até á mais remota occasião que possa alterar não só a 
“mutua harmonia e boa correspondencia, que exigem os vinculos 
da Sua intima amizade e estreitos parentescos, mas tambem a 


” 
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conservação da mais amigavel união entre c os seus respectivos vas- 
sallos; depois de haverem precedido sobre esta importante materia 
muitas e muito serias conferencias, e de se haver examinado com 
a maior circumspecção tudo o que a ella é pertencente ; Auctori- 
saram com os Plenos Poderes necessarios; a saber: Sua Mages- 
tade Fidelissima o Senhor Dom Joseph da Silva Peçanha, do Seu 
Conselho, Seu embaixador e Plenipotenceario n'esta Côrte de Ma- 
drid; e Sua Magestade Catholica o Senhor Dom Ricardo Wall, Ga- 
valleiro Commendador de Peiia-Uzende na Ordem de Santiago, Te- 
nente General dos Exercitos de Sua Magestade, do Seu Conselho 
de Estado, Seu primeiro Secretario de Estado e do despacho, Se- 
cretario interino da Guerra e Superintendente Geral dos Correios 
e Postas dentro e fóra de Hespanha; os quaes depois de haverem 
exhibido e permutado reciprocamente as suas Plenipotencias, 
achando-se bem instruldos das verdadeiras intenções dos referi- 
dos dois Serenissimos Reis Seus Amos, e seguindo as suas Reaes 
Ordens, Concordaram e concluiram de uniforme accordo os Arti- 
gos seguintes: 

Artigo 1.5 — O sobredito Tratado de Limites da Asia e da Ame- 
rica, celebrado em Madrid a treze de Janeiro de mil setecentos 
cincoenta, com todos os outros Tratados ou Convenções, que: 
em consequencia d'elle se foram celebrando depois para regular 
as Instrucções dos respectivos Gommissarios, que até agora se em- 
pregaram nas demarcações dos referidos limites, e tudo o que em 
virtude d'ellas foi autuado, se estipula agora que ficam e se dão, 
em virtude do presente Tratado, por cancellados, cassados e an- 
nullados, como se nunca houvessem existido, nem houvessem sido 
executados; de sorte que todas as cousas pertencentes aos limi- 
tes da America e Asia se restituem aos termos dos Tratados, Pa- 
ctos e Convenções que haviam sido celebrados entre as duas Go- 
rôas- Contratantes, antes do referido anno de mil setecentos cin- 
coenta; em fórma que só estes Tratados, Pactos e Convenções ce- 
lebrados antes do anno de mil setecentos cincoenta, ficam ia 
em diante em sua força e vigor. 

Art. 2.º — Logo que este Tratado for ratificado, farão os sobre- 
ditos Serenissimos Reis expedir copias d'elle authenticasaos Seus 
respectivos Commissarios e Governadores nos limites da America; 
declarando-lhes por cancellado, cassado e annullado o referido 
Tratado de Limites. assignado em treze de Janeiro de mil sete- 
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centos cincoenta, com todas as Convenções que d'elle e a elle'se . 
seguiram; e ordenando-lhes, que, dando por nullas, e fazendo 
cessar todas as operações e actos respectivos á sua execução, der- 


-ribem os monumentos ou padrões que foram erigidos em conse- 


“quencia della e evacuem immediatamente os terrenos que foram 
oceupados a titulo da mesma execução, ou com'o motivo do rêfe- 
“vido Tratado, demolindo as habitações, casas ou fortalesas, que 


- em consideração do sobredito Tratado abolido se houverem feito 


ou levantado por uma e outra parte: e declarando-lhes que desde 
O mesmo dia da ratificação do presente Tratado em diante só lhes 
ficarão servindo de regras para se dirigirem os outros Tratados, 
Pactos e Convenções que haviam sido estipulados entre as duas 
Corôas antes do referido anno de mil setecentos e cincoenta; 
porque todos, e todas se acham instaurados e restituidos á sua 
primitiva e devida força, como se o referido Tratado de treze de 


“Janeiro de mil setecentos cincoenta com os mais que d'elle se 


seguiram nunca houvessem existido : e estas ordens se entrega- 


“rao por duplicado de uma á outra Córte, para a sua direcção e 


para o mais prompto cumprimento d'ellas. 


Art. 3.º — O presente Tratado e o que n'elle se acha estipu- 
lado e contratado, serão de perpetua força e vigor entre os dois 


referidos Serenissimos Reis, todos os seus successores e entre as 


duas Corôas, e se approvará, confirmará e ratificará por ambas as 
Magestades, trocando-se as respectivas ratificações no termo de 
um mez, contando da data d'este, ou antes se couber no pos- 
sivel. 

=“ Em fé do que e em virtude das Ordens e Plenos Poderes, que 
Nós sobreditos Plenipotenciarios recebemos dos referidos Sere- 
nissimos Reis nossos Amos, assignámos o presente Tratado, e o 


E - sellâmos com o séllo das nossas Armas. Em o Prado, aos doze de 


Fibegeréiro de mil setecentos sessenta e um, 


José da Silva Pessanha. D.n Ricardo Wall. 
gi (L. S.) AL. S.) 


APPENDICE N.º 3 


Topicos essenciaes à questão, extrahidos do tratado de S. Ilde- 
fonso, de 1 de outubro de 1777 


(Do original que se guarda no Real Archivo da Torre do Tombo) 


Em nome da Santissima Trindade. 


Havendo a Divina Providencia excitado nos augustos Corações 
de Suas Magestades Fidelissima e Catholica o sincero desejo de 
extinguir as discordias que tem havido entre as duas Corôas de 
Portugal e Hespanha, e seus respectivos vassallos no espaço de 
quasi tres seculos, sobre os limites de seus dominios na America 
e da Asia: para lograr este importante fim e estabelecer perpe- 
tuamente a harmonia, amizade e boa intelligencia que correspon- 
dem ao estreito parentesco e sublimes qualidades de tão Altos 
Principes ao amor reciproco que se professam, ao interesse das. 
Nações que felizmente governam; têem resoluto, convindo e ajus- 
tado o presente Tratado Preliminar, que servirá de base e funda- 
mento ao Definitivo de Limites, que se ha de estender a seu tempo 
com a individuação, exacção e noticias necessarias, mediante o 
qual se evitem e acahitelem para sempre novas disputas e suas 
consequencias. Para effeito pois de conseguir tão importantes 


“ Objectos, se nomeou por parte de Sua Magestade Fidelissima, por 


- seu Ministro Plenipotenciario o Ex.me Sr. D. Francisco Innocencio 
- de Sousa Coutinho, Commendador na Ordem de Christo, do Gon- 
“selho de Sus Magestade Fidelissima e seu Embaixador junto a Sua 
* Magestade Catholica; e pela de Sua Magestade El-Rei Catholico, 
por Seu Ministro Plenipotenciario, o Ex.” Sr. D. Joseph Monino, 
Conde de Floridabranca, Cavalleiro da Real Ordem de Carlos III, 
do Conselho de Estado de Sua Magestade, Seu Primeiro Secreta- 
rio e do Despacho, Superintendente geral de Correios Terrestres 
- € Maritimos, e das Postas e Rendas de Estafetas em Hespanha é 
Indias: os quaes depois de haver-se communicado os seus Ple- 
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nos-Poderes, e de havel-os julgado expedidos em boa e devida 
tfórma, convieram nos Artigos seguintes, regulados pelas ordens 
e intenções dos seus Soberanos. 
Artigo 10.º — Desde a bôca do Jaurú pela parte occidental se- 
guiá a fronteira em linha recta até a margem austral do Rio 
Sararé, que entra no dito Guaporé pela sua margem septentrio- 
nal; mas se os Commissarios encarregados de regular os confins 
e execução d'estes Artigos, acharem ao tempo de reconhecer o 
paiz entre os rios Jaurú e Guaporé, outros “rios ou balizas natu- 
raes, por onde mais commodamente e com maior certeza se possa. 
assignalar a raia n'aquella paragem, salvando sempre a navega- 
cão do Jaurú, que deve ser privativa dos Portuguezes, e o-cami- 
nho que costumam fazer do Cuyabá até Mato-Grosso; os dois Al- 
tos Contratantes consentem e approvam que assim se estabeleça, 
sem attender a alguma porção mais ou menos de terreno, que 
possa ficar a uma ou a outra parte. Desde o logar que na margem 
austral do Guaporé for assignalado para termo da raia, como fica 
explicado, baixará a fronteira por toda a corrente do Rio Guaporé, 
até mais abaixo da sua união com o Rio Mamoré, que nasce na 
provincia de Santa Cruz da Serra e atravessa a missão dos Moxos, 
formando juntos o rio que chamam da Madeira, o qual entra no 
Maranhão ou Amazonas pela sua margem Austral. . 
Art. 11.º—Baixará a linha pelas aguas destes dois Rios Guaporé 
e Momoré, yá unidos com o nome de Madeira, alé à paragem situada, 
em igual distancia do Rio Maranhão ou Amazonas e da bóca do 
dito Mamoré ; e desde aquella paragem continuará por uma linha 
leste-oeste alé encontrar com a margem oriental do rio Jabari, que 
entra no Maranhão pela sua margem austral; e baixando pelo al- 
veo do mesmo Jabari alé onde desemboca no Maranhão ou Amazo- 
nas, proseguirá aguas abaixo dºeste rio, a que os Hespanhoes costu- 
mam chamar Orellana e os indios Guiena, alé a bócamais occiden- - 
tal do Japurá, que desagua n'elle pela margem seplentrional. (1) 
Art. 12.º— Continuara a fronteira subindo aguas acima da dita 
-bôca mais occidental do Japurá, e pelo meio d'este rio até aquelle 
ponto em que possam ficar cobertos os estabelecimentos portu- 
guezes das margens do Rio Japurá e do Negro, como tambem a 
communicação ou canal de que se serviam os mesmos Portugue- 


E ES rr sd 


(1) São nossos os griphos. 


PELO AMASONAS 103 


zes eiitre estes dois rios ao tempo de celebrar-se o Tratado de 
Limites de 13 de Janeiro de 1750, conforme ao sentido litteral 
d'elle, e do seu Artigo 9.º, que inteiramente se executará segundo 
o estado que então tinham as cousas sem prejudicar tão pouco as 
possessões espanholas, nem os seus respectivos dominios e 


communicações com elles e com o Rio Orinoco: de modo que 


nem os Hespanhoes possam introduzir-se nos referidos estabele- 
cimentos e communicação portugueza, nem passar aguas abaixo 
da dita bôca occidental do Japurá, nem do ponto da linha que 
se formar no Rio Negro e nos demais que n'elle se introduzirem; 


nem os Portuguezes subir aguas acima dos mesmos, nem outros , 


rios que se lhes unam, para passar do referido ponto da linha 
aos estabelecimentos hespanhoes e ás suas communicações; nem 
subir para o Rio Orinoco, nem estender-se para as provincias po- 
voadas por Hespanha, nem os despovoados que lhe hão de perten- 
cer conforme os presentes Artigos: para o qual effeito as pessoas 
que se nomearem para a execução d'este Tratado assignalarão 
aquelles limites, buscando as lagoas e rios que se ajuntem ao Ja- 
purá e Negro, e se avisinhem mais ao rumo do Norte, e n'ellas 
fixarão o ponto de que não deverá passar a navegação e uso de 
uma nem de outra Nação, quando apartando-se dos rios haja de 
continuar a fronteira pelos montes que medeiam entre o Orinoco 
e Maranhão ou Amazonas, endireitando tambem a linha da raia, 
quanto podér ser, para a parte do Norte, sem reparar no pouco 
mais ou menos de terreno que fique a uma ou á outra Corda, 
comtanto que se logrem os fins já explicados, até concluir a dita 
linha onde findam os dominios das duas Monarchias. 


& APPENDICÊ N.º 4 RE 


A lettra do artigo 2.º do tratado de 27 de março de 1867, 
em sua integra : 


“Sua Magestade o Imperador do Brasil e a Republica da Bolivia 
concordão em reconhecer, como base para determinação da fron- 
teira entre os seus respectivos terrilorios, o Uli possidetis e, de con- 
formidade com este principio, declaram e definem a mesma fron- 
teira do modo seguinte : 


A fronteira entre o Brasil c a Re- 
publica da Bolivia partirá do rio Pa- 
raguay, na latitude de 20º 10" onde 
y : desagua a bahia Negra ; seguirá pe- 
lo meio d'esta até ao seu fundo e 
d'ahi em linha recta á lagoa de Ca- 
ra ceres, cortando-a pelo seu meio : és 
irá d'aqui à lagoa Mandioré e a cor- E 
tará pelo seu meio, bem como as 
lagoas Gahiba e Uberaba, em tantas 
rectas quantas forem necessarias, de À 
modo que fiquem do lado do Brasil as EA 
terras altas das Pedras de Amolar e 
de-Insua. 
Do extremo norte da lagoa Ube- 
pe raba irá em linha recta ao extremo ,. 
dpes sul da Corixa-Grande, salvando as . 
povoações brasileiras e bolivianas 
que ficarão respeciivamente do lado 
do Brasil ow Bolivia; do extremo 
sul da Corixa-Grande irá em linha 
recta ao Morro da Bôa Vista e aos 
Quatao Irmãos; destes tambem em 
linha recta até as nascentes do rio . 
á É Verde; baixará por este rio até a 
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Ê ; : sua confluencia com o Guaporé e - 

3 : pelo meio deste e do Mamoré até . 
à ao Béni, onde principia o Madeira. 
Deste rio para Oésle seguirá à 

fronteira por uma parallela, tirada . 
da sua margem esquerda na lalitu- 
; de sut de 10º 20" até encontrar o rio 
Javary. E E y 
; ; Se o Javary tiver as nascentes ao 
norte d'aquella linha léste—oéste, 
seguirá a fronteira desde a mesma 
7 latitude por uma recta a Duscar-a 

origem principal do dito Javary. 


Ro 


'APPENDICE N.º 5 


“Demarcação dos limites entre o Madeira e o Jayary 


. PROTOCOLLO 


Aos desenove dias do mez de fevereiro de mil oitocentos-e no- 
venta e cinco, reuniram-se na cidade do Rio de Janeiro, em uma 
“ das salas do Ministerio das Relações Exteriores, o respectivo mi- 
nistro de Estado Dr. Carlos Augusto de Carvalho e o Dr. D. Frede- 
rico Diez de Medina, enviado Extraordinario e Ministro Plenipo- 
tenciario da Bolivia, e depois de. conferenciar sobre a parte da 
fronteira ainda não demarcada Ra no seguinte: 

1.º. que se complete, a demarcação d os limites, fazendo-a na 
aparte comprehendida entre o “Made "O Javary, para O que 0 
Governo Brasileiro nomeará, [o o MA demora possivel, os. 
seus commissarios, os quaes reunidos . oronel Pando e ao en- 
genheiro D. Garlos Satchell, 1.º e 2.º commissarios nomeados por 
parte da Bolivia, formarão com elles uma commissão mixta; 

2.º. que ambas as partes adoptam, como se tivesse sido praticada 
“pela dita commissão mixta, a operação pela qual na demarcação 
“de limites entre o Brasil e o Perú se determinou a posição da 
nascente do Javary. Esta nascente, pois está para todos os effei- 


tos, na demarcação entre o Brasil e a Bolivia, situada aos 7. 1º. 


47”.5 de lalitnde sul e 74º 8. 27” 0, 7 de longitude O. de Green- 
wich. : 
O Dr. Carlos de Carvalho, devidamente auctorisado, declarou 
que o Sr. Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
“ao completar pela sua parte a demarcação da linha geodesica, 
“ que constitue a fronteira entre os dous indicados pontos do Ma- 
deira e Javary, não tem intenção de prejudicar qualquer direito 
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que o Perú possa ter ao territorio que aquella linha deixa para O 
“ Jado da Bolivia ou a uma parte d'elle. | 
Em fé do que lavra-se o presente protocollo em dous exempla- 
res, um em portuguez e outro em hespanhol, 


Carios Augusto de Carvalho. 
Frederico Diez de Medina. 


cessa 


z APPENDICE N.º 6 e 
- Instrneções pelas quaes deverá guiar-se a Commissão Mixta 
PROTOCOLLO (%) 


Aos dez dias do mez de maio de mil oitocentos e noventa e 
cinco reunirão-se nesta cidade do Rio de Janeiro, em uma das sa- 
las da Secretaria do Estado das Relações Exteriorés, o respectivo 
Ministro de Estado Snr. Dr. Carlos Augusto de Carvalho e o Snr. 
Dr. Frederico Diez de Medina, Enviado Extraordinario e Ministro 
Plenipotenciario da Republica da Bolivia, afim de formular as ins- 
trucções pelas quaes deverá guiar-se a Gommissão Mixta incum- 
bida de demarcar os limites entre o Brasil e a Bolivia desde 0 Rio 
Madeira até ao Javary, e convierão nas seguintes: 

As Commissões do Brasil e da Bolívia deverão reunir-se em La- 
brea sobre o rio Purús e, pondo-se de accordo a respeito da exe- 
cução destas instrucções, seguirão pelo mesmo Purús até a sua 
“confluência com o Aquiry ou Acre, por este subirão para terminar 
o ponto em que é cortado pela linha geodesica que vae do Ma- 
“deira ao Javary e levantarão um marco em cada uma das mar- 
- gens do dito Aquiry. 

"| De cada lado desse rio e na direcção da linha se abrirá uma 
picada de largura sufficiente e da extensão de cem metros, pouco 
“mais Ou menos. 

Sefôr possivel, a Commissão Mixta irá por terra e pela linha 
divisoria, até encontrar o rio Abuná, cuja posição marcará, se este 
fôr cortado pela mesma linha. Neste caso, feito 0 trabalho, voltará 
ão Acre e tambem voltará, si a exploração fôr impraticavel. 

“Em qualquer dessas duas hypothoses, a Commissão Mixta, se 
“lhe fôr possível, percorrerá a linha divisoria desde o Aquiry ou 


sa Acre, até ao Purús e proseguirá na direcção da mesma linha para 


cortar os affluentes do Juruá e o mesmo Juruá, fazendo a demar- 
* Cação na fórma já indicada. À 


= (*) São relativas ao protocolto de 19 de fevereiro de 1895. 
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Do Juruá, si ainda fôr possivel ir por terra, a Commissão Mixta 
o fará até ao Javary, para assignalar o rio Jutahy e os afiiuentes 
do mesmo Javary. 

Não ha necessidade de verificar a posição da nascente dessas 
ultimo rio, porque os Governos do Brasil e da Bolivia adoptarão, 
como feita pela sua Commissão Mixta, a operação pela qual na de- 
marcação dos limites entre o Brasil e o Perú se determinou aquella 
posição. À nascente do Javary, pois, está, para todos os effeitos, na 
demarcação entre o Brasil e a Bolivia, situada aos 7º 1º 17,5 de 
latitude Sul e Thº 8º 27",07 de longitude O de pesa 2, 

Si nos casos acima indicados não fôr possivel seguir por terra, 
a Commissão Mixta descerá pelo Aquiry até à sua confluencia com 
o Purús e subirá por este para marcar o seu ponto de intersecção, 
ou o Hyuacú ou laco, com a linha divisoria; descerá depois pelo 
Purús até ao Amozonas para subir pelo Juruá e levantar marcos . 
nos pontos em que a linha divisoria corta os rios Jatuarana, Em- 
bira, Tarauacá, Gregorio e Mú, o mesmo Jurúa e outros importans 
tes que cortarem a referida linha. 

O marco de madeira foi collocado na latitude de 10º 21º 137,65 
Sul, como consta do termo da sua inauguração, firmado em 17 de | 
novembro de 1877 pela secção da Commissão Brazileira, que fez 
esse trabalho. Nesse termo se diz que a linha geodesica que vai 
ao Javary parte daquelle marco. Não obstante isso, fica entendido 
que a dita linha deve partir da latitude 10º 20" Sul marcada no 
tratado de limites e nesta conformidade procederá a Commissão 
“Mixta á demarcação dos limites e collocação dos marcos destina- 
dos a indicar os pontos de intersecção. 

Si fôr necessario dividir a Commissão em secções, deverá RAE 
uma destas compor-se de membros de ambas as Commissões. 

A Commissão Mixta poderá suspender os seus trabalhos, mas 
sómente pelo tempo strictamente necessario. 

Em testemunho e firmeza do que, lavrou-se este protocollo em 
“dous exemplares, sendo um em portuguez e o outro em hespanhol. 


(Assignado) Carlos Augusto de Carvalho. 
( » ) Federico Diez de Medina. 


(*) O gripho é nosso- 


APPENDICE N.º '7 
Nota do Governo Brasileiro à Legação da Bolivia 


Ministerio das Relações Exteriores — Rio de Janeiro, em 25 de Abril 
de 1898 — 2.º Secção — N.º 2. 


- Peco ao Sr. Dr. D. José Paravicini, Enviado Extraordinario e 
Ministro Plenipotenciario da Bolívia, que tenha a bondade de to- 
mar em consideração e de transmittir ao seu Governo 0 que passo 
- à expor sobre a demarcação dos limites entre o Madeira e o Ja- 

=vary: 

: - No Protocollo, firmado nesta capital a 19 de Fevereiro de 1895, 
“ajustou-se que se completasse a demarcação dos limites, organi- 
sando-se para isso uma commissão mixta. 

Nesse mesmo Protocollo se declarou que os dous Governos ado- 
ptavam como feita pela dita commissão mixta a operação pela qua! 
na demarcação dos limites entre o Brasil e o Perú se determinou 
a posição da nascente do Javary; e que esta nascente estava, pois, 
para todos os effeitos na demarcação entre o Brasil e Bolivia, si- 
tuada aos 7º 1º 17,5 de latitude Sul e 74º 8" 27,07 de longitude 
Oeste de Greenwich. ER 

Em nota de 8 de Abril de 1896 disse o Ministro de Estado das 
Relações Exteriores do Brasil ao Ministro da Bolivia o seguinte: 

«Como se tem asseverado que a nascente do Javary está acima 
«da latitude achada pela commissão que fez a demarcação entre 
«o Brasil e o Perú, pareceu-me necessario que se verifique se as- 
«sim é e recommendei ao Sr. Coronel Thaumaturgo de Azevedo. 
«que, feita a demarcação, tomando por base aquella latitude, ex- 
«plore o Javary desde o marco até a verdateira nascente, em com- 
«mum com o commissario Boliviano, ou só, si elle a isso se não 
«prestar. A conveniencia d'essa exploração é tão evidente, que 
«conto com o valioso concurso do Sr. Dr. Medina para que ella se 
«faça. 

«O Sr. Dr. Medina não annuiu a esse convite por considerar 


SÊ a 
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«definitivamente estabelecido o limite da nascente e apenas como 
«objecto de interesse scientifico manifestou a possibilidade de 
«contribuir o seu Governo para a dita exploração, sempre que, 


“«terminada a laboriosa demarcação dos limites, ainda seja possi- 


«vel que a Commissão Boliviana emprehenda esse util trabalho.» 

A adopção, por parte do Brasil, da operação praticada na sua 
demarcação com o Perú foi resolvida na crença de ser ella exacta 
e teve por fim poupar tempo, trabalho e despeza. Outro fim não 
teve decerto a Bolivia. Si, mediante cuidadosa verificação, se re- 
conhecesse que havía erro na mencionada operação, seria conse- 
quencia natural proceder a uma rectificação para ser fielmente 
executada a estipulação que “estabelece como ponto terminal da 
linha geodesica do Madeira ao Javary a nascente deste rio e não 
qualquer outro ponto que altere a direcção dessa linha. À rectifi- 
cação poderia dar resultado favoravel ao Brasil ou á Bolivia. Não 
era portanto, acceitavel a ideia de exploração de simples interesse 
scientifico, sobretudo sendo incerto o concurso da Commissão Bo- 
liviana, como resulta da reserva feita a esse respeito pelo Sr. Dr. 
Medina. 

Nesses termos subsiste a declaração feita pelo Sr. Dr. Carlos 
de Carvalho na citada nota de 8 de Abril de 1896 e pois resolveu 
o Governo do Brasil que o 2.º Commissario Sr. Cunha Gomes fi- 
zesse a exploração por si só e elle a fez com o maior cuidado. 

O resultado dessa exploração é o seguinte: 

Lat. 7º 11º 4810 sul. k 

Long. 74º 47" 44,50, Oeste, de Sreenwich: » 

A differença entre esse resultado e a operação de 1874 é uma 
perda de 242 leguas quadradas para o Estado do Amazonas. 

Segundo o tratado de 1867, que regula esta materia, a linha di- 
visoria seguiria do Madeira para o Oeste por um parallelo tirado 
“da margem esquerda d'esse rio na latitude de 10º 20º Sul até en 
contrar o Javary, e, se esse rio tivesse as suas nascentes ao norte 
daquelle paraltelo, iria da mesma latitude de 10º 20º por uma re- 
cta à origem principal do dito Javary. E 

O Protocollo de 1895 não podia alterar e não alterou a solemne 
disposição de um tratado. Não podia, porque era acto de simples 
execução, não alterou, porque limitou-se à fornecer 4 Commissão, 
que se ia fazer a demarcação, os elementos que havia sobre a nas- 
cente do Javary. E 
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Se a operação adoptada tivesse sido feita pelos Gommissarios 

“do Brasil e da Bolivia e houvesse motivo para duvidar da sua exa- 

ctidão, de certo, os dous Governos não hesitariam em conhecer a 

“necessidade de verificação, porque ambos são interessados na fiel 

execução do tratado. Ora, nos termos do Protócolio a operação 

perdeu o caracter estranho, tornou-se acto de uma commissão dos 
“dous paizes e está "portanto sujeita à verificação. 

Faço essas abservações, porque o Sr. Dr. Medina entendeu que 
“a posição geographica dada pela commissão do Brasil e do Perú | 
à nascente do Javary constitue um ponto de limite deliberadamente 
estabelecido e definitivamente reconhecido pelo seu Governo e pelo. 

Governo do Brasil. 

Pela operação de 1874 o Estado do Amazonas perde, como já 
observei, 242 leguas quadradas de territorio. 

Um tão grande desvio da linha estipulada no tratado bastaria 
para justificar a rectificação de trabalhos feitos em hypothese que 

“não se realisa. Ha, porém; outros erros que exigem attenção. 
"A commissão mixta demarcou a linha divisoria desde o Madeira 
até ao Purús, levantando marcos destinados a assignalarem os pon- 
tos em que ella corta os rios Aquiry, Hyuácu e Purús. 

Esses marcos estão arredados da linha geodesica em conse- 
quencia de erro no calculo das latitudes médias adoptadas pela. 
Commissão Mixta. Ellas são 52 e 31 estão erradas. O maior desvio 
é de dous segundos, e não acarreta grande perda de territorio, 
mas os erros estendem-se por toda a fronteira, de sorte que ella 
não é uma linha geodesica, é uma linha quebrada. E cumpre no- 
tar que as latitudes observadas por cada um dos dous Commissa- 

-“ rios (não me refiro as médias) tambem devem diferir dos seus ver- 
dadeiros valores, em consequencia de estar errado o azimuth as- 
tronomico da linha que é de 69º46' 51,69 e não de 69º 52'53",00. 

Os comprimentos calculados pela Commissão para as distancias 
entre o marco do Madeira e os rios Aquiry, Hyuácu e Purús não 
representam os das linhas que unem aquelle marco aos diversos 
pontos de intersecção da linha Madeira-Javary com esses rios. Por 
exemplo, a GCommissão achou entre, o Madeira e o Purús 434,k 330 | 
e a distancia real é de 434k 695. É consideravel a differença de 
4:635 metros. 

Entro nestes pormenores, porque mostram a necessidade de 
serem rectificados os trabalhos feitos, começando-se pela nascente, 
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do Javary, que não está, como ja observei, na posição que se lhe 
attribuiu em 1874. 

Provado, como fica, a necessidade de rectificação, não póde o 
Governo Brasileiro continuar pela sua parte a demarcação; sus- 
pende-a para se entender com o Governo Boliviano, e não pode- 
ria continual-a agora sem obter do Congresso Nacional o credito 
necessario. F 

Aproveito esta opportunidade para ter a honra de reiterar ao 
Sr. Ministro as seguranças da minha alta consideração. 

Ao Sr. Dr. 
D. José Paravicini 
etc., etc.; etc. ; 
Dionisio E, de Castro Cerqueira. 


APPENDICE N.º Ss 


NOVO PROTOCOLL O 


- 4899 — 30 de Outubro — Protocollo relativo à demarcação 
da fronteira, desde o começo do rio Madeira à principal 
nascente do rio Javary, substitutivo do Protocollo de 49 
de Fevereiro de 1895. . 


(Diario Official de 16 de dezembro de 1899.) 


Aos 30 dias do mez de outubro de 1899 reuniram-se na cidade 
do Rio de Janeiro, no Palacio de Itamaraty, Ministerio das Rela- 
ções Exteriores, o respectivo Ministro de Estado Sr. Dr. Olyntho 
Maximo de Magalhães e o Sr. Dr. D. Luiz-Salinas Vegas, Enviado 
Extraordinario e Ministro Plenipotenciario da Republica de Boli- 
“via, e, considerando que, segundo uma exploração recente, o 


os rios Madeira e Javary, não se conforma com o tratado de 27 
de março de 1867, devidamente autorisados pelos seus respecti- 
vos Governos, conveem no seguinte : : 

1.:—0 Protocollo de 19 de fevereiro de 1895 é substituido pelo 
presente, e de conformidade com este, será feita a demarcação da 
fronteira. s 

a) Dentro de 60 dias, contados da presente data, cada nm dos 
dous Governos nomeará um commissario e dous ajudantes, um 
dos quaes substituirá o commissario nos seus impedimentos. 

b) A Commissão Mixta constituida pelas duas assim nomeadas, 
verificará a verdadeira posição da nascente ou da principal nas- 
“cente do rio Javary, tendo presentes as operações feitas em 1874 


na demarcação entre o Brasil e o Perú e a feita em 1897 pelo ca- 


pitão tenente Augusto da Cunha Gomes. 


Protocollo de 19 de fevereiro de 1895, relativo à fronteira entre . 
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2.º-Feita a verificação, procederá a Gommissão Mixta à demar- 
cação da fronteira, desde a latitude verificada até à de 10.º—20> 
Sul, onde começa o rio Madeira, de conformidade. com as instru- 
cções que os dous Governos hão de estabelecer de commum ac- 
cordo em protocollo substitutivo do de 10 de maio de 1895, 

3.º —Se no fim de um anno após a assignatura d'este Proto- 
collo uma das Partes deixar de habilitar o seu commissario para 
a referida exploração e consequente demarcação, a outra Parte 
procederá só a este trabalho, que será considerado definitivo. 

4.º — Até que a Commissão Mixta conclua a demarcação defini- 
tiva da referida fronteira, fica adoptada como limite provisorio 
uma linha que, partindo do Madeira, na latitude de 10,º—20' vá á 
latitude 7º—11'—48”, 10 Sul, fixada pelo capitão-tenente Augusto 
da Cunha Gomes, como ponto da nascente do rio Javary. 

5.º—A alfandega Boliviana do Acre continúa estabelecida em 
Porto Alonso até que, demarcada a fronteira na parte respectiva, 
se confirme a informação de estar ella em territorio Boliviano, 
compromettendo-se o governo da Bolivia, no caso contrario, a re- 
' movel-a para logar conveniente. 

6.º-Emquanto não existir auctoridade consular brazileira em 
Porto Alonso, as- Alfandegas de Manãos e Belem aceitarão como 
validas, desde 15 de novembro proximo, as guias e demais docu- 
mentos expedidos pelo administrador da Alfandega de Porto 
Alonso, comtanto que sejam acompanhados de um certificado do 
Commandante do navio que receber a carga. 

7.'—0 Inspector da Alfandega da cidade de Belém, cancellará 
na presente data, os termos de responsabilidade anteriormente 
exigidos dos exportadores da borracha d'aquella praça, ficando 
marcado O prazo de noventa dias para o cumprimento das letras 
por elles assignadas em pagamento de imposto arrecadado na ato 
-fandega de Porto Alonso. 

Em fé do que lavrou-se o presente Protocollo em dous exem- 
plares, em portuguez e outro em hespanhol. 


(L. 8.) Olyntho Maximo de Magalhães. 
(L. 8.) Luis Salinas Vega. 


APPENDICE N.º 9 
Protocollo de instrucções para a Commissão Mixta (1) 


Os abaixo assignados, respectivamente Ministro de Estado das 


Relações Exteriores da Republica dos Estados Unidos d9 Brasil e 


Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario ca Republica 
da Bolivia, devidamente auctorizados, convêem nas seguintes ins- 
trucções para governo da Commissão Mixta, organisada em vir- 
tude do protocollo de 30 de outubro do anno proximo passado de 
1899, para determinar a verdadeira posição geographica da nas- 
cente do rio Jaquirana. já reconhecido como prolongamento do 
rio Javary, e demarcar a respectiva fronteira. 

1.º— As commissões nomeadas pelos dous Governos deverão 
reunir-se no Pará no dia 1.º de dezembro do corrente anno para 
que, reconhecidos.mutuamente os seus poderes, se constituam em 
Commissão Mixta, mediante acta assignada pelos Primeiros Com- 
missarios. ç 

2.º— À Commissão Mixta verificará no Pará a marcha dos chro- 
nometros por meio de observações successivas, tomando em via- 
gem todas as seguranças exigidas pela observação diaria do es- 
tado absoluto de cada chronometro o, qual será explorado em Ta- 
batinga ou na confluencia do Javary com o Solimões. As duas com- 
missões trocarão diariamente, se fôr possivel, e no caso contra- 
rio com a maior frequencia periodica, os resultados de suas res- 
pectivas observações sobre a marcha dos mencionados chronome- 
tros. A Mixta determinará a longitude de Tabatinga, tomando co- 
mo base a de Belem, determinada telegrapbicamente pelos Esta- . 
dos Unidos da America, isto é, 3 horas e 14 minutos O. de Gre- 


- emwich. 


— A Gommissão subirá pelo Javary até à confluencia do Gal- 
vez com o Jaquirana e verificará a posição geographica d'essa con- 


(1) São relativas ao protocollo de 30 de outubro de 1899. 
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fliuencia; seguirá pelo Jaquirana até a sua nascente; levantará 
*um plano topographico do terreno na extensão praticavel ou suf- 
ficiente; determinará de commum accordo a posição geographica 
da nascente, tendo presentes as operações feitas em 1874 na de- 
marcação entre o Brasil e o Perú e em -1897'pelo Capitão Tenente 
Augusto da Cunha Gomes e porá no logar conveniente o marco 
indicativo, que será de construcção duradoura e terá as outras 
condições apropriadas. D'este acto lavrará acta com todas as par- 
ticularidades exigidas pela sua importencia. 

No caso, que não é de esperar, de divergencia a respeito da 
posição da nascente do Jaquirana, a Commissão Mixta layrará acta 
em que declare a posição achada por cada commissario com os 
calculos e razões que a determinem. Essa acta, firmada em dous 
exemplares, será submettida à decisão dos dous Governos, que os 
commissarios aguardarão no Pará ou na cidade do Rio de Janeiro 
conforme as circumstancias ou aviso que receberem no primeiro 
ponto. Se não houver divergencia, determinada a posição da nas- 
cente, a commissão procederá a demarcação conforme instrucções 
especiaes e communs. 

4.º — Determinada a nascente do Javary, será criculada a linha 
geodesíca que corre entre essa nascente e a confluencia do Mamoré, 
com o Beni na latitude de 10º 20º Sul, onde começa o Madeira, 
considerando-se o globo terrestre como um ellipsoide de revolu- 
cão, por meio das intersecções dos parallelos e meridianos de 10 
em 10 minutos de arco. 

A compressão da terra será considerada como 1/295º (294:295). 

5.º A demarcação entre o Javary e o Madeira será feita de con- 
formidade com as instrucções que os dous Governos hão de for- 
mular opportunamente e que a commissão esperará em Tabatinga 
ou Manaos. 

6.º— A commissão Boliviana levará a embarcação ou embar- 
cações da sua nação que julgar necessarias com a lotação do pes- 
soal e elementos que lhe parecerem precisos. 

Os viveres, instrumentos, materiaes e effeitos que a mesma 
commissão importar passarão pelas Alfandegas Brazileiras livres 
de todo o direito fiscal sem serem detidos, para o que bastará um 

“certificado do commissario Boliviano, que apresentará às respe- 
etivas facturas. Se esse commissario estiver na exploração, bastará 
pedido feito ao Governo Federal pela Legação no Rio de Janeiro, 
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“a qual indicará os objectos destinados ao consumo e serviço da 
commissão, a sua quantidade e valor. 

' Feito na cidade do Rio de Janeiao em dous exemplares no 
primeiro dia do mez de agosto de mil novecentos. 


(L. S.) Olyntho Maximo Magalhães. 
(L. 8.) L. Salinas Vega. 


= 


Explicações: 


A linha gonteada, que parte da margem esquerda do Madeira, é o parallelo de ro" 20' sul. ge 

A linha $reta, baixada da presumivel cabeceira do Javary, é a recta que deve incidir sobre o 
mesmo parallelo, caso a referida cabeceira não o attinja, 

A primeira linha encarnada, tirada da margem esquerda do Madeira, é a da fronteira pre- 
tendida, pela Bolivia, e de que falam os Marquezes de S, Vicente, Paranaguá e Conselheiro 
Silveira de Sousa. 

A segunda linha encarnada, baixada do Javary, é a da fronteira com o Perú, mal definida É- 
em 1874. 
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ERRATAS (1) 


Em vêz de: Léa-se 


semre (p. XII, linha 20—) K sempre 
mnaciooalidade (p. XIII, linha 17) : nacionalidade 
41 (p. 22, linha 10) 1 
“quibus de agitur (pag. 31, linha 11) - de quibus agitur 
lteri (idem, linha 12) altero 
vo minus (idem, idem) - quominus 
tinendas (idem, linha 16) * retinenda 
ditur (idem, idem) redditur 
* sudeste (p. 60, linha 11) sudoeste 
“Kauteana (p. 65, linha 10) Kanteana 
7.º 141º 48' 10 de latitude sul (p. 76, 1.2: 3) 7.º 11º 48” 10 de la- 
RA 7 titude sul. 
867 (p. 79, linha 18) 1867 
“previsorio (p. 80, linha 14) provisorio 
- Crubs (linha 2.º da nota a pag. 83) Cruls 


“A traducção do 1.º texto latino (fls. 31) lêa-se: 

Como não possuis estas casas, de que se trata, por força, clandes- 
“linamente ou precariamente, um a respeito de outro, prohibo que se 
vos faça violencia para vos impedir de as possuir assim. 

eh do 2.º texto, mesma pag., lêa-se: 

Este interdicio, vulgarmente chamado uti pussidelis, foi pois, 
“concedido para conservação da posse, porquanto foi dado para im- 
edir que se faca violencia áquelle que possue. 


ra 
E 


|) Não ha trabalho de impressão completamente expurgado de 

“erros. Se corrigir os mais salientes é dever de quem escreve, pen- 

- Samos que emendar os de menos importancia deve ser tarefa do 
leitor perspicaz, benevolo e intelligente. 
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